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No coração do norte da Síria, emerge entre as ruínas uma aldeia ecológica cons-
truída por mulheres e para mulheres de diversas origens e crenças. Elas constroem 
as suas casas, escolas e propriedades agrícolas com as próprias mãos. No meio da 
violência, estas mulheres criam um lar tranquilo para si mesmas e os seus filhos, 
livres da opressão do patriarcado e respeitando a natureza. Este é apenas um dos 
exemplos da edição deste ano do Observatório do Direito à Alimentação e à Nutrição 
(ou simplesmente, o Observatório), que continua a apoiar a luta de pequenos pro-
dutores e produtoras e as pessoas mais afectadas pela fome e pela malnutrição.1 O 
Observatório, alicerçado nas experiências vividas por pessoas reais, procura contri-
buir com a transformação radical dos nossos sistemas alimentares para garantir 
a concretização do direito humano à alimentação e à nutrição adequadas para to-
dos, sem discriminação. Colaboradores e colaboradoras do Observatório há muito 
ressaltam o papel central das mulheres nos sistemas alimentares e no trabalho com 
alimentos2, destacando os direitos das mulheres como um componente inalienável 
de uma compreensão holística do direito à alimentação e à nutrição.3

Os colaboradores e colaboradoras deste ano buscam ampliar essa visão, colocando 
as mulheres no epicentro da luta pela soberania alimentar. É um enfoque oportuno, 
dado o crescente surto de violência e ataques contra as mulheres (e comunidades 
em geral) que procuram reimaginar os alimentos, o meio ambiente e a economia 
de maneiras que não se conformam com a ascensão do poder das empresas e dos 
governos neoliberais de direita. É em face da violência sistémica — que é inerente 
ao capitalismo patriarcal e sustenta a atual crise ecológica — que a luta individual e 
colectiva das mulheres pelo direito à alimentação e à nutrição se situa.

1	 Entre 2008 e 2018, o Observa-
tório recebeu contribuições de 
cerca de 275 autores e autoras, 
organizações da sociedade civil 
e movimentos sociais de todo o 
mundo. Em todas as edições, o 
equilíbrio regional e de género é 
fundamental.

2	 Por trabalho com alimentos, nos 
referimos a todas as atividades/
trabalho em torno dos alimen-
tos: desde a produção, prepara-
ção e distribuição, até a compra/
compartilhamento e descarte de 
alimentos.

“ As mulheres estão, e sempre estarão, no 
centro da criação de políticas alimentares 
radicais que têm o poder de nos reconectar 
com a natureza, reconstruir as relações 
sociais, e priorizar a justiça interseccional.”
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Como autoras deste artigo introdutório, alinhavamos as histórias compartilhadas 
nesta edição através do nexo mulheres-violência-natureza. Os cinco artigos refle-
tem uma série de lutas, ativismo e análise das mulheres em relação ao direito à ali-
mentação e à nutrição. Cada um à sua maneira, os artigos: (i) trazem à tona o clima 
político predominantemente de direita em que esse ativismo ocorre; (ii) destacam 
a violência instigada pelo Estado através de várias políticas internacionais e nacio-
nais discriminatórias que agem para limitar e restringir a autonomia das mulheres, 
reduzindo e enfraquecendo o seu direito à alimentação, à nutrição e a outros direi-
tos humanos; (iii) esclarecem como o patriarcalismo e um sistema de alimentação 
e agricultura hegemónico, capitalista e neoliberal têm um impacto negativo tanto 
nas mulheres quanto na natureza; e (iv) revelam o movimento de resistência por 
um sistema alimentar justo. Consideramos essas informações como evidência de 
um sistema alimentar em que tanto as mulheres quanto a natureza são exploradas, 
excluídas e tornadas invisíveis, ao mesmo tempo em que demonstram novas formas 
de conviver com outras pessoas e com a natureza.

AS MÃOS OCULTAS

O foco desta edição do Observatório é sobre as mulheres e os artigos foram desen-
volvidos predominantemente por mulheres de todos os cantos do mundo.4 Os cinco 
artigos dão visibilidade explícita às mulheres negras, dalits, indígenas, migrantes, 
refugiadas e LGBTIQ. Os artigos também destacam a luta individual e colectiva de 
mulheres urbanas e rurais, camponesas, trabalhadoras agrícolas, pequenas produ-
toras, pastoras, pescadoras, consumidoras, mulheres à espera de asilo, refugiadas, 
mães, irmãs, filhas e esposas. As suas identidades e “posicionalidades” são múlti-
plas e fluidas ao longo do tempo e do espaço. Como revelado por uma abordagem 
feminista interseccional e uma perspectiva de direito à alimentação e à nutrição, as 
vidas e experiências das mulheres e sua relação com e acesso a alimentos adequa-
dos (ou falta deles) são moldadas não apenas por seu género, mas também pela sua 
raça, etnia, casta, classe, orientação ou identidade sexual, localização geográfica 
(urbana/rural, Norte/Sul) e (d)eficiência, entre outros fatores. As autoras do Obser-
vatório de 2019, Woods e Gioia, nos desafiam criticamente a não tornar as mulheres 
tão homogéneas. O diálogo apresentado por elas insta-nos a posicionar questões de 
raça, bem como de orientação sexual, no centro da nossa abordagem interseccional 
para o direito à alimentação e à nutrição, e do movimento de soberania alimentar 
em geral.5

As mulheres continuam a ser desproporcionalmente afectadas pela fome e torna-
das invisíveis nos sistemas alimentares. No entanto, paradoxalmente, apesar de to-
das as tentativas de separá-las da terra, as mulheres representam a maior parte dos 
produtores de alimentos e trabalhadores agrícolas. Em muitas comunidades, as 
mulheres são portadoras de conhecimentos tradicionais sobre plantas, biodiversi-
dade e sementes, ou seja, elas são as “progenitoras de nossas cadeias alimentares”.6 
As mulheres também desempenham um papel fundamental na criação de gado, na 
proteção de florestas, rios, lagos e mares, e na pesca — da tecelagem de redes e cap-
tura de peixes, ao comércio e processamento de pescado.7 Simultaneamente, elas 
estão “na vanguarda da luta por um uso não capitalista dos recursos naturais (...), 
construindo globalmente o caminho para uma nova sociedade não exploradora, e 
na qual a ameaça da fome e da devastação ecológica será dissipada.”8 As suas ações 
estão inseridas num contexto de crise ecológica, onde o risco presente e futuro de 
um colapso climático é uma lembrança sempre presente da fúria da natureza.

3	 Como destacado no Obser-
vatório 2015, “(...) a FIAN In-
ternational, os movimentos 
sociais e as organizações da 
sociedade civil que consti-
tuem a Rede Mundial pelo 
Direito à Alimentação e à Nu-
trição (GNRFN) interpretaram 
o direito à alimentação ade-
quada e à nutrição como ine-
rente à soberania alimentar, 
à total realização dos direitos 
humanos das mulheres, e à 
indivisibilidade de todos os 
direitos humanos.” Schieck 
Valente, Flavio Luiz. “A apro-
priação corporativa da gover-
nança alimentar e nutricional: 
ameaça aos direitos humanos 
e à soberania dos povos”. Ob-
servatório Do Direito à Alimen-
tação e à Nutrição, 2015:19. 
Disponível em: https://www.
righttofoodandnutri t ion.
org/f i les/Watch_2015_Ar-
t i c l e _ 1 _ p o r t _ A % 2 0 a p r o -
pria%C3%A7%C3%A3o%20
corporativa%20da%20gov-
ernan%C3%A7a%20alimen-
tar%20e%20nutricional.pdf.

4	 Ele reúne as contribuições de 
mais de 30 autores, entrevis-
tados e revisores, todas, ex-
ceto uma pessoa, mulheres, 
de mais de 20 países de todas 
as regiões do mundo. Entre 
essas pessoas estão peque-
nos produtores de alimentos, 
uma agricultora e apicultora, 
uma engenheira agrônoma e 
uma engenheira ambiental, 
ativistas, acadêmicos e pesqui-
sadores, entre outros. Vários 
artigos foram elaborados atra-
vés de metodologias coletivas, 
incluindo entrevistas, telecon-
ferências e comentários por 
escrito.

5	 Somos relembrados de que a 
reflexividade e a consciência 
da ‘posicionalidade’ — parti-
cularmente em torno de com 
quem e como no organizamos, 
quem fala por quem, quando 
e como, e quais vozes são ele-
vadas — devem ser centrais 
para qualquer prática feminis-
ta significativa. Sem isso, nós 
caminhamos perigosamente, 
arriscando apagar os próprios 
processos e vozes que as mu-
lheres lutam para construir.
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As histórias narradas nesta edição mostram que, enquanto muitas mulheres são 
produtoras de alimentos globalmente, quase todas as mulheres do mundo estão 
alimentando o mundo, como descobridoras de alimentos, fabricantes e provedoras 
— para homens, famílias e comunidades. As mulheres em todo o mundo são res-
ponsáveis pela maior do trabalho social reprodutivo em contextos urbanos e rurais, 
mesmo enquanto estão em movimento, dedicando até 10 horas por dia a essa tare-
fa. Seibert, Sayeed, Georgieva e Guerra elucidam o trabalho alimentar diversificado 
que as mulheres realizam: “do aleitamento materno (...) ao preparo e cozimento de 
alimentos no dia a dia, as mulheres em muitas culturas são as guardiãs das práticas 
alimentares saudáveis e promotoras de sistemas de alimentação e nutrição justos.” 
Galeano e Sosa narram que as mulheres que migram da América Central para os Es-
tados Unidos procuram alimentos, cozinham e colocam os seus filhos em primeiro 
lugar quando a comida é escassa.

Em toda esta edição, as autoras ressaltam a importância de tornar visível esse tra-
balho social reprodutivo invisível, não remunerado e não reconhecido das mulhe-
res. Em vários níveis, a invisibilidade é central para a manutenção do atual regime 
alimentar neoliberal global e o subsidia explicitamente — do lar ao campo. Parti-
cularmente nas áreas rurais e nas comunidades da classe trabalhadora, o trabalho 
das mulheres é “grátis” — não é reconhecido como trabalho e é frequentemente 
considerado como um dever da mulher. Isso obscurece a divisão social injusta do 
trabalho, assim como a energia e a criatividade que as mulheres dedicam à tarefa de 
alimentar. Esses papéis são esperados e estão incorporados socialmente, e exigem 
uma reflexão constante de modo a iluminar as nossas próprias suposições, bem 
como os valores que atribuímos aos papéis e ao trabalho da mulher na sociedade.

O NEXO DOS ALIMENTOS

Quem está com fome? Quem carrega o fardo dessa fome? Quem produz os alimen-
tos e por quê? Essas são questões cruciais na nossa compreensão do sistema ali-
mentar dominante e na nossa resistência ao mesmo. Uma contribuição significati-
va dos cinco artigos desta edição é que eles chamam a nossa atenção para o papel 
dos alimentos no nexo entre mulheres, violência e natureza. Cada um deles o de-
monstra ao exibir os múltiplos eixos de poder que ativamente discriminam o direi-
to das mulheres à alimentação e à nutrição. No Reino Unido, por exemplo, Woods 
descreve como as mulheres negras, de etnias não brancas e mulheres migrantes e 
refugiadas têm acesso limitado a alimentos e outros direitos humanos. Essas mu-
lheres são sub-representadas, marginalizadas, excluídas, deletadas das políticas, 
pesquisas e dados. A sua análise sugere que não é de forma alguma coincidência 
que organizações não conformes não tenham direito à alimentação e à nutrição.

O nosso olhar como leitores e leitoras dirige-se diretamente ao implacável ataque 
sistémico ao bem-estar. Contextualizando este nexo dentro das múltiplas crises do 
período atual, os artigos trazem à tona a maquinaria política e económica na qual o 
trabalho com alimentos e o ativismo estão situados. Tudo isso é resultado de papéis 
atribuídos ao género que estão enraizados na divisão sexual desigual do trabalho na 
sociedade patriarcal e capitalista, e que deve ser desconstruída de uma perspectiva 
crítica “ecofeminista”.

Propomos uma lente adicional para aprofundar e examinar este nexo, situando-o 
dentro de um quadro mais amplo de destruição ecológica e crise. A exploração de 

6	 Andrews, Donna e Lewis, Desi-
ree. Decolonising Food Systems 
And Sewing Seeds Of Resistance 
(Descolonizando Sistemas Ali-
mentares E Costurando Semen-
tes De Resistência). Joanesburgo: 
Centro Africano pela Biodiversi-
dade 2017. p. 2. Disponível em 
inglês em: acbio.org.za/wp-con-
tent/uploads/2017/07/Decolo-
nising-Food-Systems-and-Sow-
ing-Seeds-of-Resistance.pdf; An-
drews, Mercia. “A case study of 
the Southern African Rural Wo-
men’s Assembly: ‘We can bend 
the stick’ (Um estudo de caso 
da Assembleia das Mulheres Ru-
rais do Sul da África: ‘Podemos 
curvar o graveto)” . Agenda 33 
(2019): 1-11. Disponível em in-
glês: www.tandfonline.com/doi/
abs/10.1080/10130950.2019.159
8275; Tribunal Permanente dos 
Povos da África Austral sobre 
Empresas Transnacionais. Rela-
tório do Jurado do Tribunal Perma-
nente dos Povos da África Austral 
sobre Empresas Transnacionais. 
18-19 de agosto de 2016. Dispo-
nível em inglês em:  permanent-
peoplestribunal.org/wpcontent/
uploads/2016/09/PPT_SWAZI-
LAND_FINAL_SEPT2016.pdf.

7	 FIAN International. “Fishing for 
Gender Justice on Women’s Day” 
(Pesca pela justiça de género no 
dia das mulheres). 8 de março 
de 2019. Disponível em espanhol 
em:  https://www.fian.org/es/noti-
cia/articulo/pescando-por-la-jus-
ticia-de-genero-en-el-dia-interna-
cional-de-la-mujer-2165.

8	 Federici, Silvia. “Women, Lan-
d-Struggles and Globalization: 
An International Perspective” 
(Mulheres, Lutas pela Terra e 
Globalização: Uma Perspec-
tiva Internacional). Journal of 
Asian and African Studies 39:1-
2 (2004). Disponível em inglês 
em: journals.sagepub.com/doi/
abs/10.1177/0021909604048250. 

9	 Smith, Kiah. “Food Systems Failu-
re: Can we avert future crises?” 
(Falha nos sistemas alimentares: 
podemos evitar crises futuras?) 
Em Shucksmith Mark, e David 
Brown, eds. Routledge Interna-
tional Handbook of Rural Studies. 
Londres e New York: Routledge, 
2016. pp. 250-262.
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recursos naturais, o declínio da biodiversidade, a poluição e a contaminação, o con-
sumo excessivo e as mudanças climáticas são apenas alguns dos impactos socioe-
cológicos dos sistemas alimentares contemporâneos.9 Isso afecta todos os seres hu-
manos (ainda que desigualmente), que em última instância dependem todos de um 
planeta saudável para sobreviver e prosperar. Nós postulamos que a crise ecológica 
é resultado de hierarquias socialmente construídas — a dominação de “humanos 
por humanos”,10 permitindo-nos situar e conectar a desigualdade estrutural contra 
as mulheres e a destruição da natureza tanto de forma material quanto ideológica. 
A esse respeito, devido ao que os alimentos representam, e porque eles estão embu-
tidos numa estrutura, o ativismo alimentar encoraja o “direito à liberdade visceral, 
espiritual e sensorial,11 bem como o direito à indignação, revolta e raiva.

As narrativas compartilhadas nos artigos desta edição mostram principalmente a 
negação, o acesso limitado, a distribuição desigual e injusta dos alimentos. A ne-
gação dos alimentos como um direito humano enfraquece a nossa humanidade 
individual e colectiva. Alimentos não são equivalente a calorias: “[a] nutrição não 
pode ser separada dos alimentos, da saúde, do meio ambiente e da agricultura. 
A alimentação e a nutrição englobam identidade, amor, cuidado, espiritualidade, 
saúde física, mental e emocional. A ambas são inerentes a transmissão de métodos, 
conhecimentos, idiomas, cerimónias, danças e orações, histórias e cantos relacio-
nados com a comida, as práticas de subsistência e com os alimentos tradicionais.”12

CAPITALISMO, PATRIARCADO E DESTRUIÇÃO ECOLÓGICA

Durante décadas, a análise crítica criticou o modelo agrícola capitalista dominante 
e o regime alimentar vigente.13 Pesquisadores e pesquisadoras mostraram as con-
sequências negativas e impacto que ele gera sobre a sobrevivência de muitos mem-
bros da agricultura de subsistência, pequenos produtores, camponeses e pescado-
res dos países do Sul.14 É amplamente reconhecido que precisamos de mudanças 
sistémicas e uma abordagem baseada em direitos humanos para enfrentar crises 
paralelas de alimentos, do clima e de meios de subsistência.15 No entanto, há pouca 
pesquisa sobre o impacto de género do atual regime alimentar sobre as mulheres, 
um número menor ainda de estudos sob a perspectiva feminista, e apenas um pu-
nhado de críticas sob a óptica ecofeminista.16 O viés da fome em relação a corpos 
colonizados — seja nos países do Sul ou entre migrantes, refugiados ou cidadãos de 
primeira geração nos países do Norte — parece ausente na compreensão de quem 
tem fome em nível sistémico. Da mesma forma, há análise limitada sobre a raça, a 
classe e o género de quem está consumindo alimentos em excesso, onde residem, e 
como as pessoas bem alimentadas concebem os alimentos, e a sua posição socioe-
conómica em relação a quem passa fome.

Em contrapartida, o trabalho ecofeminista enfatiza que a “posicionalidade” é im-
portante e lembra aos países do Norte que eles “dominam uma terra cada vez mais 
frágil”, ‘dominando’ “uma natureza da qual somos amplamente alienados. Como 
um ‘povo que vive em abundância’ produzimos uma cornucópia de bens e serviços 
às custas do meio ambiente, do Terceiro Mundo e dos povos trabalhadores”.17 A so-
ciedade exige um foco renovado e uma análise sobre a superprodução e consumo 
exagerado de alimentos, o que implicaria medir os orçamentos alimentares, o des-
perdício de alimentos e, mais importante, o quão desequilibrados e desproporcio-
nais são para aqueles que têm mais fome.

Os artigos apresentados aqui evidenciam que o sistema alimentar dominante é ten-
dencioso. Em primeiro lugar, na história dos regimes alimentares globais, o colo-

10	 Mellor, Mary. Feminism and Ecolo-
gy (Feminismo e ecologia). Cam-
bridge: Polity Press, 1997.

11	 Lewis, Desiree. “Bodies, matter 
and feminist freedoms: Revisiting 
the politics of food” (Corpos, ma-
téria e liberdades feministas: Re-
visitando a política de alimentos). 
Agenda 30:4 (2016): 6–16.

12	 Galdames Castro, Mafalda e 
Núñez Burbano de Lara, Ma-
ría Daniela, “Género e sobe-
rania alimentar: as mulheres 
como sujeitos ativos na cons-
trução da alimentação e da nu-
trição, pp. 31-34. Disponível em 
https://www.redsan-cplp.org/up-
loads/5/6/8/7/5687387/rtfnwatch_
pt_web.pdf.

13	 Por exemplo: George, Susan. How 
The Other Half Dies (Como a outra 
metade morre). Nova York: Pen-
guin Press, 1986; Patel, Raj. Stuf-
fed and Starved: The Hidden Battle 
for the World Food System (Cheios 
e famintos: A batalha oculta pelo 
sistema mundial de alimentos).  
Londres: Portobello Books, 2007; 
Holtz-Giménez, Eric, ed. Food mo-
vement unite! Strategies to trans-
form our food system (Movimento 
por alimentos, una-se! Estraté-
gias para transformar o sistema 
alimentar). Oakland: Food First 
Books, 2011; Friedman, Harriet. 
‘’From Colonialism to Green Ca-
pitalism: Social Movements and 
Emergence of Food Regimes” (Do 
colonialismo ao capitalismo ver-
de: movimentos sociais e o surgi-
mento de regimes alimentares), 
em Buttel, Frederick H. e Philip 
McMichael, eds. “New Directions 
in the Sociology of Global Develo-
pment” (Novas direções na socio-
logia do desenvolvimento global). 
Research in Rural Sociology and 
Development (Pesquisa em socio-
logia rural e desenvolvimento) 11 
(2005): 227-264.

14	 Por exemplo: Tsikata Dzodzi e 
Dede-Esi Amanor-Wilks. “Land, 
Labour and Gendered Live-
lihoods”(Terras, mão-de-obra e 
condições de vida de género). Fe-
minist Africa 12 (2009). Disponível 
em inglês em: www.agi.ac.za/agi/
feminist-africa/12.

15	 Mahon, Claire. “The right to food: 
a right for everyone” (O direito 
a alimentos: um direito para to-
dos), em Rosin, C., P. Stock, P e 
H. Campbell, eds. Food Systems 
Failure: The global food crisis and 
the future of agriculture. (Falha 
nos sistemas alimentares: A cri-
se alimentar global e o futuro da 
agricultura). Oxon UK: Earths-
can/Routledge, 2012. pp. 83-97; 
Relatório do Relator Especial da 
ONU sobre o Direito à Alimenta-
ção. Conselho de Direitos Humanos 
Trigésima-primeira sessão, Item 3 
da Agenda - Promotion and protec-
tion of all human rights, civil, poli-
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nialismo, o imperialismo, a globalização e o neoliberalismo sempre tentaram priva-
tizar a terra e deslocar as mulheres da produção de alimentos, de modo a consolidar 
a dependência nos mercados globais de alimentos.18 Isso foi conquistado através 
de políticas alimentares e agrícolas neoliberais, capitalistas (ou seja, dominantes), 
bem como da privatização de serviços sociais e da redução da proteção social. Vá-
rios artigos nesta edição do Observatório citam algumas barreiras fundamentais ao 
direito das mulheres à alimentação e à nutrição, como os programas de ajuste es-
trutural do Banco Mundial, a liberalização de tarifas e da importação, a desregu-
lamentação dos mercados e do setor financeiro, e uma mudança no foco da pro-
dução de alimentos, do consumo local às exportações. Outros factores incluem o 
desmantelamento de conselhos de alimentação e nutrição e conselhos agrícolas; 
políticas de reforma agrária favoráveis ao mercado; ausência de salários decentes; 
açambarcamento de terras; corporativismo e privatização; e a expropriação campo-
nesa. Como resultado, a fome afecta desproporcionalmente as mulheres, particu-
larmente no Sul Global.

Em segundo, de igual importância é reconhecer que o atual regime alimentar se 
baseia num modelo extrativista, que provoca uma destruição ecológica irrefutável 
nos recursos dos quais as mulheres do mundo inteiro dependem. Galeano e Sosa ci-
tam a desapropriação de terras de comunidades camponesas, indígenas e garífunas 
(afrodescendentes) para o avanço do extrativismo em Honduras — e a consequente 
destruição da agricultura de pequena escala — como uma das causas estruturais da 
feminização da pobreza e da migração. Da mesma forma, Leyesa e Gioia criticam o 
modelo extrativista de produção, e Seibert et al. rejeitam o “modelo predatório do 
capitalismo agrário” e validam a desconstrução dos sistemas opressivos e explo-
radores aos quais as mulheres são submetidas. É algo semelhante à exploração da 
natureza ao centro das perspectivas ecofeministas.19

Em terceiro, ao tornar o género visível no processo de trabalho com alimentos e 
sistemas alimentares, procuramos tornar aparente a divisão injusta do trabalho 
e mostrar como o capitalismo patriarcal explora e extrai o trabalho das mulheres 
(bem como pessoas de cor, animais não humanos, a natureza e outros ‘outros’).20 
As feministas há muito criticam os processos de reestruturação neoliberal como 
“uma tentativa do capital (e do Estado) de transferir o fardo da reprodução e do cui-
dado da força de trabalho para os ombros das mulheres (e meninas), cujo trabalho 
não remunerado (erroneamente) presumia ser infinitamente elástico, e considerava 
(também erroneamente) a administração dos lares e das famílias algo garantido”21 
Do ponto de vista dos direitos e da subsistência, é impossível separar os conheci-
mentos, práticas, trabalho e valores quotidianos das mulheres em torno da provi-
são e consumo de alimentos das condições exigidas para o funcionamento eficaz 
dos sistemas alimentares globais e dos ambientes dos quais dependem.22 Isso levou 
algumas feministas23 a reduzir a ênfase nos mercados capitalistas como a “norma”, 
a fim de dar mais peso a “economias diversas” nas quais ocorre grande parte do 
trabalho das mulheres.

PODER E VIOLÊNCIA

A violência é uma “forma primária de discriminação, que impede as mulheres de 
se engajarem no seu próprio direito à alimentação e à nutrição adequadas e nos 
esforços para superar a fome e a desnutrição”.24 As diversas experiências das mulhe-
res apresentadas nos artigos refletem isso. Essa violência estrutural, sistemática e 
baseada no género ocorre em casa, no nível das famílias, dentro das comunidades 
e culturas, e é promovida pelas empresas e pelo Estado. Sob o patriarcado, a violên-

tical, economic, social and cultural 
rights, including the right to deve-
lopment (Promoção e proteção de 
todos os direitos humanos, civis, 
políticos, económicos, sociais e 
culturais, incluindo o direito ao 
desenvolvimento). A/HRC/31/51. 
2015. Disponível em inglês, espa-
nhol, chinês, árabe e russo: un-
docs.org/en/A/HRC/31/51.

16	 Por exemplo: Shiva, Vandana. 
Who really feeds the world?: The 
failures of agribusiness and the 
promise of agroecology (Quem 
realmente alimenta o mundo?: 
Os fracassos do agronegócio e 
a promessa da agroecologia). 
Berkley: North Atlantic Books, 
2016. pp. 56-66; e Staying Alive: 
Women, Ecology and Development. 
Londres: Zed Books, 1989; Cock, 
Jacklyn. “A feminist response to 
the food crisis in contemporary 
South Africa” (Uma resposta 
feminista à crise alimentar na 
África do Sul contemporânea). 
Agenda 30:1 (2016): 121-132. Dis-
ponível em inglês em: www.tand-
fonline.com/doi/abs/10.1080/101
30950.2016.1196983.

17	 Merchant, Carolyn. Ecological 
Revolutions: Nature, Gender and 
Science in New England (Revolu-
ções ecológicas: Natureza, géne-
ro e ciência na Nova Inglaterra). 
Chapel Hill: The University of 
North Carolina Press, 1989. p. xiii. 

18	 Federici. Nota supracitada 8.

19	 Merchant, Carolyn. The Death of 
Nature: Women, Ecology and the 
Scientific Revolution (A morte da 
natureza: mulheres, ecologia e a 
revolução científica). Nova York: 
Harper & Row, 1990; Mies, Maria e 
Vandana Shiva. Ecofeminism (Eco-
feminismo). Londres: Zed Books, 
2014; Federici, Silvia. Revolution 
at Point Zero (Revolução no ponto 
zero). Oakland: PM Press, 2012.

20	 Ruder, Sarah-Louise e Sophia 
Rose Sanniti. “Transcending the 
Learned Ignorance of Predatory 
Ontologies: A Research Agen-
da for an Ecofeminist-Informed 
Ecological Economic” (Transcen-
dendo a ignorância aprendida 
das ontologias predatórias: uma 
agenda de pesquisa para uma 
economia ecológica informada 
por ecofeministas). Sustainabi-
lity 11(5), (2019):1479. Dispo-
nível em inglês em: www.mdpi.
com/2071-1050/11/5/1479.  

21	 Razavi, Shahra.  “Engendering 
the political economy of agrarian 
change” (Engendrando a econo-
mia política da mudança agrá-
ria). Journal of Peasant Studies, 36: 
1 (2009):198.
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cia afecta todas as mulheres, mas algumas são mais perseguidas que outras: Gioia 
mostra que “as pessoas de géneros não conformes sabem o que significa discrimi-
nação múltipla (...) as mulheres afrodescendentes sofrem altos níveis de violência 
e discriminação pela sociedade e pela polícia” . Citada por Leyesa, a pesquisadora 
curda Salima Tasdemir narra como “ a deslocação forçada (de curdos) e a desflores-
tação das matas lideradas pelo Estado afectaram a vida da população local devido 
à perda de gado e à destruição de lavouras e pomares, instrumentos agrícolas e 
outros bens”. Galeano e Sosa destacam a violência liderada pelo Estado contra as 
mulheres defensoras dos direitos humanos/ambientais e incidências generalizadas 
de assédio sexual, agressão e até mesmo assassinatos, nas quais “as mulheres que 
são mais atacadas defendem a terra e os direitos dos povos indígenas”. Os artigos 
também mostram como seis em cada dez mulheres que migram da América Central 
para os Estados Unidos são violadas durante a jornada. A ativista filipina Mary Ann 
Manahan, também citada por Leyesa, narra como mulheres ativistas e jornalistas 
enfrentam ameaças de violência sexual on-line nas Filipinas. O artigo de Woods 
relaciona o racismo, as leis de imigração e a negação ativa dos direitos humanos 
das mulheres com acesso desigual à justiça e assistência legal para as mulheres no 
Reino Unido.

Nestes exemplos, o preconceito e a discriminação são evidentes e direcionados às 
mulheres. Suas experiências de desigualdade de género relacionadas às suas iden-
tidades /posicionamento social estão entrelaçadas com atitudes e ações que dis-
criminam, excluem e limitam o direito das mulheres à alimentação e à nutrição, 
o direito à terra e outros direitos humanos como moradia, emprego, trabalho e sa-
lários decentes, o direito a asilo e justiça. Levando essa análise mais adiante, os 
artigos mostram como a violência baseada em género é também um resultado sé-
rio e ameaçador do aprofundamento do autoritarismo político, da militarização, 
do neofascismo, do nacionalismo extremo, do conservadorismo religioso, da trans/
homofobia, do neoliberalismo, do corporativismo e do imperialismo moderno.  A 
ascensão da política de direita globalmente manifesta-se no acesso, controle e di-
reitos das mulheres à alimentação e à nutrição através da política de migrantes e 
refugiados, racismo e xenofobia, e no controle patriarcal da autonomia alimentar 
e corporal das mulheres. Isso talvez seja mais claramente descrito por Tasdemir 
quando ela diz que nas regiões curdas “as mulheres são discriminadas por causa da 
sua identidade étnica e porque são mulheres. Elas são alvos de autoridades estatais 
e oprimidas pelas estruturas patriarcais das suas próprias sociedades”.

Queremos acrescentar a essa perspectiva uma avaliação mais crítica do papel que a 
violência contra as mulheres desempenha em relação aos sistemas alimentares: a 
violência ativa contra as mulheres — ainda que diferenciada por raça, classe, etnia, 
orientação sexual ou localização geográfica — não é nada mais que a política rea-
cionária dos poderosos para manter a hierarquia que é status quo do patriarcado. 
Sob uma perspectiva ecofeminista, a violência, a discriminação e outras injustiças 
contra as mulheres que procuram prover alimentação para si mesmas e outros em 
seu redor revelam muito sobre o patriarcado e as “relações dominantes, explorado-
ras e opressivas que validam e mantêm as desigualdades estruturais essenciais ao 
capitalismo”.25 

De facto, uma longa análise da história feminista jorra luz sobre os modos como as 
mulheres, a natureza e o “outro” são vistos como subordinados à “norma” domi-
nante do capitalismo masculino branco.26 Todos os artigos desta edição do Obser-

22	 Smith, Kiah. Ethical trade, gender 
and sustainable livelihoods: Wo-
men, smallholders and ethicality 
in Kenya (Comércio ético, género 
e meios de vida sustentáveis: mu-
lheres, pequenos agricultores e 
ética no Quênia). Londres: Rout-
ledge, 2014.

23	 Gibson-Graham, J.K. The end of 
capitalism (as we knew it): A femi-
nist critique of political economy (O 
fim do capitalismo [como o co-
nhecíamos]: uma crítica feminis-
ta da economia política). Oxford: 
Blackwell, 1996.

24	 Relatório do Relator Especial da 
ONU para o Direito à Alimenta-
ção. Nota supracitada 15. 

25	 Ruder e Sanniti. Nota supracitada 
20. 

26	 Mies e Shiva. Nota supracitada 
19; Gibson-Graham. Nota supra-
citada 23; Mellor. Nota supracita-
da 10; Salleh, Ariel. Ecofeminism 
as Politics, Second Edition: Nature, 
Marx and the Postmodern (Ecofe-
minismo como política, segunda 
edição: Natureza, Marx e o pós-
-moderno); Londres: Zed Books, 
2017; Tsing, Anna. The mushroom 
at the end of the world: on the pos-
sibility of life in capitalist ruins (O 
cogumelo no fim do mundo: so-
bre a possibilidade de vida nas 
ruínas capitalistas). Nova Jersey: 
Princeton University Press, 2015.
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vatório revelam os processos complexos e problemáticos pelos quais as mulheres 
passam a ser excluídas e ostracizadas dentro do sistema alimentar global, mostram 
como o poder e o patriarcado reafirmam a norma binária dominante entre mascu-
lino/feminino, sociedade/natureza, produção/reprodução, Norte/Sul, local/global, 
tradicional/moderno e cultura/economia. Essa dominação e violência são exercidas 
materialmente sobre o corpo das mulheres e o seu acesso à terra e outros recursos 
naturais, e de forma cultural e política, através da desvalorização do trabalho e do 
conhecimento das mulheres na alimentação e reprodução social.

DA RESISTÊNCIA À REBELIÃO

A organização e articulação de lutas feministas em várias partes do mundo é um ele-
mento crítico na luta pela justiça alimentar. Na década que se passou desde a crise 
mundial dos preços dos alimentos de 2007/8, o aumento sem precedentes da mobi-
lização cívica e da resistência radical à política alimentar arraigada em todo o mun-
do apenas se intensificou. Isso aconteceu paralelamente aos movimentos por justi-
ça climática, como a Rebelião de Extinção e as Sextas-Feiras para o Futuro, o Direito de 
Dizer Não, os direitos LGBTTIQ, #MeToo, #FeesMustFall e campanhas relacionadas, 
como a #BabaeAko (Eu sou mulher) nas Filipinas, e outras revoltas pró-democracia, 
como a Primavera Árabe e o movimento Umbrella, em Hong Kong.

A influência das mulheres é expressada na resistência quotidiana sutil, mas pode-
rosa, e nos movimentos sociais organizados. As mulheres no centro de experiências 
de injustiça alimentar e da luta para combatê-las estão em suas cozinhas, no mer-
cado, no campo e nas cidades, aumentando a resistência de forma sustentada. Al-
gumas estão a evitar a apropriação de terras por estatais e empresas de mineração, 
muitas vezes contra o pano de fundo da violência e da intimidação. No Brasil, por 
exemplo, Leyesa observa como “[as] mulheres que nunca haviam participado antes 
em organizações têm o desejo de o fazer, de lutar pelos seus direitos”.  Outras mu-
lheres participam de conselhos locais de alimentos nas suas cidades ou em orga-
nizações internacionais de governança alimentar. Um exemplo é fornecido por Sei-
bert et al.: Produtoras de alimentos e mulheres ativistas estão a negociar no Comité 
da ONU sobre Segurança Alimentar Mundial novos padrões para terras, florestas, 
pesca ou sistemas alimentares e nutrição, onde a sociedade civil e os povos indíge-
nas atuam sob o lema “Nada sobre nós, sem nós”.

Outras, de forma lenta mas constante, estão a transformar as relações sociais de 
maneira discreta, alimentando-se com os frutos que elas mesmas produzem, nas 
hortas que plantam para alimentar as suas comunidades, como as mulheres da 
aldeia ecológica de Rojava, no norte da Síria, cuja história Tasdemir. compartilha. 
Todos elas nos lembram que “o pequeno é bonito”, e que a política subversiva é 
um componente-chave do armamento contra o ataque implacável do capitalismo 
patriarcal. O imenso poder de resistência das mulheres não pode ser minimizado. 
Como resumido pela académica feminista Federici:

devemos reconhecer que a persistência e a prevalência da agricultura de subsis-
tência é um facto surpreendente considerando que (...) o desenvolvimento capita-
lista tem sido uma premissa da separação entre (...) mulheres (...)  e a terra. Na 
verdade, isso só pode ser explicado com base numa tremenda luta encampada 
pelas mulheres para resistir à comercialização da agricultura.27

27	 Federici. Nota supracitada 8. 
p.48. 
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REDESENHO DOS SISTEMAS ALIMENTARES 

Em todos os artigos da edição deste ano do Observatório, as autoras destacam a 
revolta sentida pelas mulheres em todo o mundo e como elas se organizam, se mo-
bilizam e resistem. As mulheres são protagonistas centrais da luta pela agroecolo-
gia e soberania alimentar (Seibert et al.), na solidariedade indígena e não indígena 
(Galeano e Sosa), e na rejeição da violência corporativista (Leyesa) e discrimina-
ção baseada no sexismo, classe e raça (Woods). Como escreve Gioia, “a luta para 
desafiar as normas de género, procurar autonomia corporal e derrubar estruturas 
patriarcais (...) racistas e coloniais pode, por sua vez, ser uma ameaça às elites con-
servadoras”. Da mesma forma, a ativista brasileira Michela Calaça, citada em Leye-
sa, propõe a construção de alianças internacionais para resistir ao agronegócio e 
proteger e promover “a natureza, as sementes transmitidas de geração em geração 
pelos camponeses e camponesas, a alimentação real e a agroecologia”, enfatizando 
que tal luta “também beneficiará o planeta que sofre com os efeitos da mudança 
climática”.

As mulheres são, e sempre foram, o centro da criação de políticas alimentares ra-
dicais que têm o poder de nos reconectar com a natureza, refazer as relações so-
ciais e priorizar a justiça interseccional.28 Apoiando isso, com exemplos de Cuba, 
Índia, Ruanda e Mali, Seibert et al. ilustra como as mulheres em todo o mundo 
estão avançando práticas agroecológicas que procuram a justiça social e ecológica. 
Essas práticas podem transformar não apenas a nossa relação com a natureza, mas 
também as relações de género dentro das comunidades, fortalecendo a autonomia 
feminina, o reconhecimento do trabalho das mulheres e a criação de espaços de 
participação igualitária. No entanto, para a agroecologia alcançar esse potencial 
transformador plenamente, uma abordagem feminista é indispensável. Gioia com-
partilha a experiência da fazenda comunitária Land Dyke Feminist Family Farm no 
Taiwan, cujos membros estão simultaneamente levando a consciência de género 
para práticas agrícolas e promovendo a biodiversidade através da agroecologia. a 
autora argumenta que tais experiências podem ajudar-nos a repensar e redefinir 
tanto o conceito de família — passando de um modelo monolítico, heteronorma-
tivo e paternalista para uma abordagem pluralista — quanto a maneira pela qual a 
agricultura e as propriedades agrícolas são estruturadas. Esta é apenas uma manei-
ra de as mulheres desenvolverem formas alternativas de poder e novas narrativas 
para a justiça alimentar e a soberania alimentar.29

Ao reconhecer que as transações não mercantis e o trabalho doméstico não remu-
nerado constituem até 50% das atividades económicas em nível global, “a violência 
discursiva implicada no ato de falar sobre economias ‘capitalistas’”30 pode ser ques-
tionada. Nesta edição do Observatório, por exemplo, Seibert et al. apontam para a 
necessidade de se gerar uma nova economia onde o trabalho produtivo e reproduti-
vo seja visível e compartilhado. Atividades que refletem uma visão diferente da eco-
nomia, incluindo os esforços de resistência das mulheres, podem ser imaginadas, 
creditadas, valorizadas e respeitadas de forma diferente.

Procuramos oferecer uma perspectiva adicional: destacamos que os alimentos são a 
natureza. Nossa perspectiva sobre os alimentos é enquadrada dentro de uma abor-
dagem holística, que reconhece a nossa profunda conexão e interconexão com a 
teia sócioecológica da vida.31 Alimento é sustento: Ele mantém o corpo e a alma, a 
sua nutrição é uma afirmação da vida. Alimento é significado e, através dele, expres-
samos a nossa biodiversidade social, cultural e ecológica. Como tal, somos lem-

28	 Andrews e Lewis. Nota supracita-
da 6. 

29	 Cock, Jacklyn. “A feminist res-
ponse to the food crisis in con-
temporary South Africa” (Uma 
resposta feminista à crise alimen-
tar na África do Sul contemporâ-
nea). Agenda 30 (2016): 121-132.

30	 Gibson-Graham, J.K. “Diverse 
economies: performative prac-
tices for ‘other worlds” (Econo-
mias diversas: práticas performa-
tivas para ‘outros mundos’). Pro-
gress in Human Geography 32(5) 
(2008):615.

31	 Tsing. Nota supracitada 26.  
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brados de que “entendendo que todos somos parte da natureza nos alimentos que 
ingerimos, na água que bebemos e no ar que respiramos, reconhecendo a nossa 
interdependência ecológica e social e a nossa vulnerabilidade compartilhada”.32 Ao 
trazer à tona questões de poder em relação a raça, classe, etnia, género e sexualida-
de, e ao destacar a quem está a ser negado o direito à alimentação e à nutrição, nós 
simultaneamente expomos a violência estrutural que degrada as pessoas e o meio 
ambiente. A negação do direito à alimentação é a negação da vida, da natureza e 
do eu. Tornar visível o quão intrínseco o alimento é para o nosso sentido de ser, a 
nossa autoidentidade, autoexpressão, prazer, bem-estar e conexão é um ato de se 
tornar visível. O ato de reivindicar o direito inalienável à integridade do corpo é, em 
si mesmo, uma forma de política emancipatória. Ao expor a negação de direitos no 
nexo mulheres-violência-natureza, também abrimos espaço para nos revoltarmos 
colectivamente com a destruição da Terra da qual todos dependemos. Nós só temos 
uma casa. 

EM RESUMO

Este artigo introdutório conecta as contribuições dos cinco artigos des-
ta edição do Observatório através do nexo mulheres-violência-natureza. 
Isso mostra que, no sistema alimentar dominante, tanto as mulheres 
quanto a natureza são exploradas, excluídas e tornadas invisíveis, ao 
mesmo tempo em que demonstram novas maneiras de conviver com ou-
tas pessoas e com a natureza.

CONCEITOS PRINCIPAIS

→→ As identidades, experiências e o acesso das mulheres a alimentos 
adequados são moldados não apenas por género, mas também por 
raça, etnia, casta, classe, orientação ou identidade sexual, localização 
geográfica e (d)eficiências, entre outros factores. Uma abordagem in-
terseccional é necessária.

→→ As mulheres continuam a ser desproporcionalmente afectadas pela 
fome e ocultadas nos sistemas alimentares, apesar do papel central 
que neles desempenham.

→→ É crucial tornar visível o trabalho social reprodutivo das mulheres e a 
injusta divisão social do trabalho, ambos fundamentais para a manu-
tenção do atual sistema alimentar global.

→→ O atual sistema alimentar depende de um modelo extrativista, que 
causa uma destruição ecológica irrefutável dos bens comuns, dos 
quais as mulheres (e sistemas alimentares) dependem.

→→ O aumento da incidência de violência liderada pelo Estado contra 
mulheres que buscam alimentar as suas famílias e comunidades é 
sério e ameaça a vida; é um reflexo da política reacionária dos pode-
rosos para defender o patriarcado. Desigualdade e violência limitam 
o direito das mulheres à alimentação e à nutrição.

32	 Cock, Jacklyn. Writing the ances-
tral river: a biography of the Kowie 
(Escrevendo sobre o rio ancestral: 
uma biografia do Kowie). Joanes-
burgo: Wits University Press, 
2018. p. 12.
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→→ Reconhecer a interdependência ecológica e social também significa 
respeitar os alimentos como a natureza, como a própria vida. Ao co-
locar em primeiro plano as relações de poder e aqueles a quem está 
a ser  negado o direito à alimentação e à nutrição, nós expomos a 
violência estrutural que degrada as pessoas e o meio ambiente.

→→ A influência das mulheres é expressada através da resistência quoti-
diana sutil e dos movimentos sociais organizados, das organizações 
internacionais de governança alimentar e da alimentação delas 
próprias e de outros em seu redor.

→→ O poder da revolta e resistência (individual e colectiva) das mulheres 
para melhorar as relações sociais e ecológicas em face de múltiplas 
crises não pode ser minimizado.

PALAVRAS -CHAVE

→→ Ecofeminismo
→→ Sistemas alimentares
→→ Patriarcado capitalista
→→ Nexo Mulheres-Natureza-Violência 
→→ Crise ecológica 
→→ Resistência

W
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"[A]s mulheres estão no cerne dos sistemas 
de transformação e estão a assegurar as suas 
próprias alternativas. Portanto, não se trata 
apenas de resiliência, mas também de resistir 
às estruturas e sistemas atuais, e reivindicá-los 
como próprios."

Em 2018, a Comissão da ONU sobre a Situação das Mulheres (UN CSW 62) “reafir-
mou o direito à alimentação e reconheceu as contribuições cruciais das mulheres 
da zona rural para economias locais e nacionais, para a produção de alimentos, e 
para a garantia de segurança alimentar e melhoria da nutrição, em particular nas 
regiões mais pobres e vulneráveis”.1 A CSW 62 da ONU também instou os Estados 
a “fortalecer e construir a resiliência e a capacidade de adaptar-se de todas as mu-
lheres e meninas da zona rural para que possam responder e recuperar-se de cho-
ques económicos, sociais e ambientais e desastres, emergências humanitárias e os 
impactos adversos da mudança climática”.2 De facto, as múltiplas crises da década 
passada mostraram como a imagem de vítima das mulheres foi transformada numa 
imagem de sobrevivente e auxiliadora, de pessoas que assumem a tarefa de garantir 
a segurança e a subsistência da família e da comunidade, especialmente de garantir 
os alimentos.

O que não tem sido suficientemente reconhecido é como essas crises são igual-
mente afectadas pelo clima político. A ascensão de líderes populistas e governantes 
autoritários que defendem a política de direita, o chauvinismo nacionalista e as 
políticas neoliberais ameaçam as mulheres e meninas, a soberania alimentar e os 
direitos humanos de forma mais ampla.

Como podemos esperar que os governos apoiem a resiliência de mulheres e me-
ninas em áreas rurais em contextos onde o populismo de direita e o autoritarismo 
estão em ascensão? Três mulheres ativistas discutem essa contradição com base 
nas experiências de mulheres que vivem no Brasil, nas Filipinas e em Rojava, uma 
região no norte da Síria.3 

1	 Comissão da ONU sobre a Situa-
ção das Mulheres. Desafios e opor-
tunidades para alcançar a igualda-
de de género e o empoderamento de 
mulheres e meninas rurais: Con-
clusões em acordo. CSW Sexagé-
sima-segunda sessão, de 12 a 23 
de março de 2018. para.17, em 
inglês.

2	 Ibid. p. 16, para yy.

3	 Rojava refere-se ao Curdistão 
Ocidental, localizado no norte da 
Síria. Em 2012, os curdos declara-
ram sua autonomia e implemen-
taram o Confederalismo Demo-
crático, que promove um sistema 
não-estatal de democracia de 
base, descentralização, igualda-
de de género e sustentabilidade 
ambiental. Desde 2016, a região 
passou a ser oficialmente chama-
da de Federação Democrática do 
Norte da Síria (DFNS) para refletir 
a sua diversidade étnica, religiosa 
e cultural.
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“As mulheres querem promover mudanças”, diz a brasileira Michela Katiuscia Ca-
laça Alves dos Santos. Para promover essas mudanças, as mulheres "não têm outra 
escolha senão opor-se, expor-se, propor", diz Mary Ann Manahan, das Filipinas. A 
narrativa de mudanças das mulheres precisa ser ouvida para que elas possam com-
bater afirmações falsas de governantes autoritários de que eles são a mudança que 
as pessoas querem. Então, o que querem as mulheres? “As mulheres curdas estão a 
tentar afirmar a sua autonomia”, diz Salima Tasdemir, uma ativista curda. No caso 
das mulheres curdas, autonomia significa institucionalizar o Confederalismo De-
mocrático,4 um paradigma social comprometido com a liberação das mulheres e 
uma sociedade ecológica, enquanto que nos dois primeiros casos, nas Filipinas e 
Brasil, as mulheres estão a encontrar muitas outras maneiras de desafiar o status 
quo.

Embora existam diferenças significativas entre esses três casos, essas ativistas apre-
sentam uma mensagem comum clara: as mulheres estão no cerne dos sistemas de 
transformação e estão a assegurar as suas próprias alternativas. Portanto, não se 
trata apenas de resiliência, mas também de resistir às estruturas e sistemas atuais 
e reivindicá-los como próprios.

RESISTÊNCIA AOS REGIMES AUTORITÁRIOS

As mulheres nesses três países enfrentam uma ameaça comum, com consequên-
cias concretas na vida das suas comunidades: a ascensão do autoritarismo explícito 
e tácito nos seus respectivos governos.

Os curdos foram submetidos a massacres, assimilação e discriminação dentro dos 
quatro países (Turquia, Irão, Iraque e Síria) que compõem a sua terra natal. A iden-
tidade, cultura e língua curdas foram suprimidas. Na Síria, centenas de milhares de 
curdos foram privados da cidadania síria.5 As regiões curdas são sempre as regiões 
mais subdesenvolvidas devido à política deliberada de negligência dos Estados. A 
deslocação forçada e a desflorestação das matas lideradas pelo Estado afectaram a 
vida da população local devido à perda de gado e à destruição de lavouras e poma-
res, instrumentos agrícolas e outros bens. A terra e os recursos naturais dos curdos 
foram incendiados e destruídos pelos governos da Turquia e da Síria como parte de 
um projeto de 'turquificação' e 'arabização' das terras curdas. A privação económica 
nas regiões curdas está associada à privação sociocultural resultante de práticas pa-
triarcais tradicionais, que colocam o ónus do subdesenvolvimento regional despro-
porcionalmente sobre os ombros das mulheres. Na Síria, as condições que surgiram 
com o conflito iniciado em 2011 levaram os curdos a declararem a autonomia. Os 
curdos começaram a implementar o Confederalismo Democrático, que, como des-
crito acima, oferece uma alternativa às mulheres. Apesar disto, as pessoas na região 
ainda sofrem em vários níveis. O embargo económico imposto principalmente pela 
Turquia, mas vivenciado por quase todos os lados,6 significa um acesso limitado a 
alimentos e a outros meios necessários para a sobrevivência, como água e eletrici-
dade. No contexto de uma guerra em curso nas regiões curdas, as mulheres enfren-
tam múltiplas discriminações: "Elas são discriminadas por causa da sua identidade 
étnica e porque são mulheres. Elas são alvo das autoridades estatais e oprimidas 
pelas estruturas patriarcais das suas próprias sociedades", diz Salima.

Nas Filipinas, o presidente Rodrigo R. Duterte, que assumiu o poder em 2016 e foi 
reeleito em 2019, mantém um ataque contínuo aos direitos humanos e aos defenso-
res dos direitos humanos, à democracia liberal e ao processo jurídico justo. Duterte 

4	 Confederalismo Democrático 
é um paradigma social não-es-
tatal, baseado em três pilares 
ideológicos: democracia radical, 
igualdade de género e ecologia. 
Para mais informações, consul-
te: Ocalan, Abdullah. Confede-
ralismo Democrático. Edição da 
Iniciativa Internacional, 2011. 
Disponível em inglês em: www.
freeocalan.org/wp-content/up-
loads/2012/09/Ocalan-Democrat-
ic-Confederalism.pdf.

5	 Para mais informações sobre os 
curdos sem pátria na Síria, con-
sulte: Human Rights Watch. Sí-
ria: The Silenced Kurds (Os curdos 
silenciados). Outubro de 1996. 
Disponível em inglês em: www.
hrw.org/reports/1996/Syria.htm; 
KurdWatch. Stateless Kurds in 
Syria: Illegal invaders or victims 
of a nationalistic policy? (Curdos 
sem Estado na Síria: Invasores 
ilegais ou vítimas de uma políti-
ca nacionalista?). Março de 2010; 
Habitat International Coalition. 
Systematic Housing and Land 
Rights Violations against Syrian 
Kurds (Violações sistemáticas dos 
direitos de habitação e direitos 
de terras contra os curdos sírios). 
Submetido ao Escritório do Alto 
Comissariado da ONU para os Di-
reitos Humanos para a décima-
-segunda sessão da Revisão Pe-
riódica Universal, 17 de março de 
2011. Disponível em inglês em: 
https://lib.ohchr.org/HRBodies/
UPR/Documents/session12/SY/
HIC-HabitatInternationalCoali-
tion-eng.pdf. 

6	 Ayboga, Ercan. "Total Embargo!" 
ISKU Informationsstelle Kurdis-
tan, 29 de janeiro de 2017. Dis-
ponível em inglês em: mesopota-
mia.coop/total-embargo/.

7	 Como citado pela Human Rights 
Watch, o governo registou cer-
ca de 4.948 suspeitos de uso ou 
tráfico de drogas que morreram 
durante operações policiais de 
julho de 2016 a setembro de 
2018. No entanto, a Polícia Nacio-
nal das Filipinas também infor-
mou que cerca de 22.983 mortes 
semelhantes estão na categoria 
"homicídios sob investigação." 
Para mais informações, consulte: 
www.hrw.org/world-report/2019/
country-chapters/philippines. 

8	 Philippine Human Rights Infor-
mation Center (Centro Filipino 
de Informação sobre Direitos Hu-
manos, ou PhilRights). "The War 
on the Poor: Extrajudicial Kil-
lings and their Effects on the Ur-
ban Poor Families and Commu-
nities - Findings of the 2017-2018 
Documentation of Extrajudicial 
Killings (EJKs) committed under 
the so-called War on Drugs of the 
Duterte Administration" (Guer-
ra contra os pobres: execuções 
extrajudiciais e os seus efeitos 
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venceu por uma grande maioria dos votos com uma campanha cujo slogan era “a 
mudança está a chegar” e com a promessa de promover uma guerra contra as dro-
gas. Três anos depois, Duterte foi apelidado de “carrasco”, com mais de 20.000 vidas 
eliminadas nesta guerra7 A maioria são homens que vêm de comunidades urbanas 
pobres e deixam para trás viúvas que têm que cuidar das suas famílias sozinhas.8 
"Não há mais a separação dos três ramos do governo, e Duterte depôs a única juíza 
do Supremo Tribunal que era mulher e substituiu-a por seu próprio candidato. O 
relator especial da ONU sobre a independência dos juízes e advogados, Diego Gar-
cía-Sayán, criticou o governo, mas outras organizações internacionais permanece-
ram em silêncio”, diz Mary Ann. Muitos dos críticos mais ferrenhos de Duterte são 
mulheres — incluindo a senadora Leila de Lima e a jornalista Maria Ressa, ambas 
acusadas de crimes; Lima está encarcerada e Ressa foi libertada sob fiança.9 No cli-
ma político criado por Duterte, jornalistas e ativistas também são humilhados por 
serem mulheres pelo próprio presidente e seus seguidores, especialmente online 
— comentários carregados de ódio sobre sua aparência, género e sexualidade — e 
ameaças de violência sexual.

No Brasil, Michela descreve como o governo de extrema-direita de Jair Bolsona-
ro, que assumiu o poder no início deste ano, “designou-nos como inimigojjs”. “Os 
militares”, acrescenta, “agora ocupam todos os espaços estratégicos do governo, 
incluindo a vice-presidência e a assessoria direta do presidente do Supremo Tri-
bunal”. Conservadores religiosos também ocupam posições influentes no gover-
no, incluindo o antigo Ministério dos Direitos Humanos, renomeado Ministério da 
Mulher, Família e Direitos Humanos. O atual governo promove um clima de impu-
nidade para crimes de ódio e representa o medo, a violência e mortes para muitos 
grupos marginalizados, incluindo as mulheres, os membros da comunidade LGBT-
TIQ,10 camponeses, negros e povos indígenas.

RESISTÊNCIA A PARADIGMAS NEOLIBERAIS

Ao mesmo tempo em que esses Estados exibem uma forte propensão à repressão; 
eles afrouxam o controle sobre o sector privado. Seguindo a agenda do neolibera-
lismo, as suas políticas governamentais favorecem os interesses do mercado sob o 
disfarce de melhorar os serviços e ampliar as escolhas económicas. A privatização 
dos serviços sociais sobrecarrega as mulheres, que têm de lidar com o aumento dos 
custos de vida e com a falta de proteção social e de programas de saúde e direitos se-
xuais e reprodutivos. A liberalização das políticas de comércio na agricultura facili-
taram a mudança da produção de alimentos para o consumo local para a produção 
de alimentos para exportação,11 e isso marginaliza o papel das mulheres em várias 
atividades da produção de alimentos.

No Brasil, “desde o golpe de 201612 não estamos mais a exigir políticas públicas 
progressistas, mas a defender direitos e políticas existentes. São governos que reú-
nem duas plataformas políticas: o Estado mínimo nas políticas sociais e o conser-
vadorismo nos valores”, explica Michela. Por exemplo, o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário (MDA), criado pelo governo do Partido dos Trabalhadores para 
apoiar a agricultura familiar, foi rebaixado para uma Secretaria Especial em 2016. E 
uma das primeiras decisões de Bolsonaro foi desmantelar o Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), um excelente exemplo mundial de 
estruturas representativas de governança alimentar que se concentram em grupos 
que sofrem de insegurança alimentar.13 Teme-se que os modelos do agronegócio 
sejam promovidos ainda mais sob a liderança do novo presidente.

sobre as famílias e comunida-
des pobres urbanas. Relatório de 
documentação de execuções ex-
trajudiciais cometidas sob a cha-
mada Guerra contra as Drogas 
2017-1018). Cidade de Quezon, 
Filipinas, setembro de 2018.

9	 Fuertes-Knight, Joanna. "Attacks 
on the media show Duterte’s 
Philippines is heading for des-
potism" (Ataques aos media mos-
tram que as Filipinas de Duterte 
estão a caminhar para o despo-
tismo). The Guardian, 15 de feve-
reiro de 2019. Disponível em in-
glês em: www.theguardian.com/
commentisfree/2019/feb/15/
attacks-media-duterte-philip-
pines-rappler-maria-ressa.

10	 Lésbicas, gays, bissexuais, trans-
sexuais, pessoas transgénero, 
trasvestis, pessoas intersexuais 
e género queer.    Para mais in-
formações sobre discriminação 
à comunidade LGBTTIQ e como 
ela se está a organizar, leia o ar-
tigo “É hora de sair do armário: 
diversidade de género no sistema 
alimentar”, nesta edição do Ob-
servatório do Direito à Alimenta-
ção e à Nutrição.

11	 Para um exemplo concreto do 
impacto das regras do comércio 
global na soberania alimentar, 
leia: Rachmi Hertanti. "INSIGHT 
8.1 An Experience from Indone-
sia: Trade Agreement Preys on 
Peasants and Food Sovereignty" 
(INSIGHT 8.1 Uma experiência 
na Indonésia: Acordo comercial 
prejudica camponeses e a sobe-
rania alimentar. Right to Food and 
Nutrition Watch (2017): 82-83. Dis-
ponível em inglês em: www.right-
tofoodandnutrition.org/files/
R_t_F_a_N_W_2017_ENG_8.pdf. 

12	 A presidente eleita democrati-
camente, Dilma Rousseff, foi re-
tirada do poder em 31 de agos-
to de 2016, após um processo 
de impeachment amplamente 
considerado como um 'golpe 
parlamentar’

13	 Organizações da sociedade civil 
recolheram cerca de 35.000 assi-
naturas em todo o mundo atra-
vés de uma petição online para 
exigir que o Bolsonaro trouxesse 
de volta o CONSEA. Numa derro-
ta política para o governo, o Con-
gresso recriou o CONSEA, mas 
ainda não está claro qual será o 
seu formato. FIAN International. 
"Bolsonaro Shuts Down National 
Council for Food Security and 
Nutrition" (Bolsonaro fecha o 
Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional). FIAN 
International News, 15 de junho 
de 2019. Disponível em inglês 
em: www.fian.org/en/news/ar-
ticle/bolsonaro-shuts-down-na-
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erty.org/download/reports/Bank-
ing%20on%20the%20Rural%20
Poor.pdf.

16	 Para mais informações sobre o 
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sessão). 31 de novembro de 2018. 
Disponível em inglês em: www.
upr-info.org/sites/default/files/
document/china/session_31_-_
november_2018/js38_upr31_
chn_e_main.pdf.

17	 Um exemplo é o projecto da bar-
ragem e Fábrica Hidreléctrica de 
Ilisu, no rio Tigre, planeado na 
região sudeste, habitada na sua 
maioria por curdos  na Turquia, 
como parte do projecto de grande 
escala 'Projecto Sudeste de Ana-
tólia’ (GAP). Este projecto deveria 
melhorar a situação socioeconô-
mica da região através do forneci-
mento de energia hidroeléctrica e 
irrigação. Em 2005, empresas ale-
mãs, suíças e austríacas  envolve-
ram-se. No entanto, em 2009, de-

“A concorrência do livre mercado terá um impacto negativo sobre as mulheres — 
isso as deslocará, reduzirá o seu rendimento e as forçará a deslocar-se para outros 
sectores económicos", adverte Mary Ann, comentando as ações recentes do gover-
no filipino para intensificar políticas neoliberais e de ajuste estrutural. A promulga-
ção da Lei de Tarifação do Arroz, em fevereiro de 2019, efetivamente removeu todas 
as restrições às importações de arroz. O sector do arroz mantinha as suas restrições 
quantitativas sob o Acordo da Organização Mundial do Comércio sobre a Agricultu-
ra, porque é a principal cultura agrícola nacional e um bem de primeira necessida-
de para o país. No entanto, a crise dos preços do arroz de 2018 foi usada como justi-
ficativa para abrir o mercado para o arroz mais acessível de outros países. Isso deixa 
os produtores de arroz filipinos vulneráveis à necessidade de mudar para outras 
culturas ou não utilizar a terra se não conseguirem competir com as importações 
de arroz mais baratas. Um agravante é que os agricultores muitas vezes não detêm o 
título das suas terras. Após trinta anos de reforma agrária, 600.000 hectares perma-
necem sem distribuição.14 As mulheres agricultoras, cujos direitos integrais à terra 
foram reconhecidos pela lei apenas em 2009, agora têm que lidar com questões de 
conversão e apropriação de terras. Isso pode ter um vínculo com a política do Ban-
co Mundial de reforma agrária assistida pelo mercado (MARL), que enfraqueceu o 
papel do Estado na aquisição e distribuição de terras pelo mesmo programa.15 "Isso 
não surpreende porque o governo segue as políticas do Banco Mundial. O presiden-
te também prioriza o financiamento da China16 para projetos de grande escala em 
mineração e energia", acrescenta Mary Ann.

Em relação às terras curdas, Salima igualmente expressa a sua preocupação sobre 
os chamados projetos de desenvolvimento regional que não aderem aos padrões de 
patrimônio ambiental, social e cultural. “Grandes empresas internacionais operam 
na Turquia, e grande parte das que operam a nível nacional têm contrapartidas in-
ternacionais que as apoiam em projetos de ‘desenvolvimento social’ que acabam 
destruindo os recursos naturais onde vivem os curdos."17 Vivendo principalmente 
em regiões rurais, o povo curdo tem sido particularmente afectado pela constru-
ção de barragens, migração forçada e deslocação. Isso não pode ser dissociado dos 
esforços do Estado turco para desmobilizar a luta curda. Políticas similares contra 
terras curdas e recursos naturais também foram implementadas pelo governo sírio.

RESISTÊNCIA AO SEXISMO

Mary Ann descreve o líder das Filipinas como o epítome do movimento antimulhe-
res: “ele é misógino, objetifica as mulheres nos seus discursos, faz piadas sobre o 
estupro e defende estereótipos de género”. Já na eleição presidencial de 2016, gru-
pos de mulheres entraram com um processo para denunciar a violação da Magna 
Carta das Mulheres (MCW, na sigla em inglês)18 por de Duterte. A MCW foi aprovada 
para implementar a Convenção da ONU sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e serve como uma lei abrangente sobre 
os direitos humanos das mulheres no país.19 Tecnicamente, as mulheres venceram 
o processo, mas a decisão não pôde ser executada depois que Duterte ganhou a pre-
sidência e estabeleceu controle político sobre os três ramos do governo. O proces-
so judicial nem mesmo  dissuadiu o presidente de fazer comentários sexistas, por 
exemplo, oferecendo “42 virgens” a investidores e visitantes20 e dizendo a soldados 
que disparassem nas vaginas das  mulheres rebeldes porque, sem elas, “as mulheres 
seriam inúteis”.21 Como mencionado anteriormente, as mulheres também sofrem 
as consequências das execuções extrajudiciais na guerra contra as drogas. Milhares 
de mulheres tornaram-se mães solteiras de crianças cujos pais foram assassinados, 
enquanto mandatos de prisão ilegais levaram algumas mulheres, às vezes muito 
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jovens, a usarem os seus corpos em troca da libertação dos seus parceiros, mari-
dos ou pais, uma prática apelidada de 'sexo pela liberdade'. As mulheres vivem em 
constante medo e insegurança, e isso pode tornar-se ainda pior para as mães se o 
projeto de Redução a Idade Mínima de Responsabilidade Criminal (MACR, na sigla 
em inglês) de 12 a 9 anos, que é prioridade do governo, for aprovado. Essas questões 
estimularam o surgimento de várias formas de resistência e alianças tácticas entre 
mulheres e grupos feministas, como a campanha nas redes sociais #BabaeAko (eu 
sou mulher) (inspirada pelo movimento #MeToo)22 e o trabalho da Marcha Mundial 
das Mulheres-Filipinas.

O Brasil também tem um presidente abertamente misógino. Como deputado fede-
ral, ele disse a uma deputada: “Eu não sou violador, mas, se fosse, não te iria violar 
porque não mereces”. Segundo Michela, as forças religiosas “legitimaram a violên-
cia contra as mulheres e a comunidade LGBTTIQ, o retorno das mulheres à esfera 
doméstica e muitos outros retrocessos em nome de Deus e da família”.

A incidência de violência contra as mulheres aumentou nos últimos anos. A par-
tir de 2017, de acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, houve um 
aumento de 8% no número de violações, para 60.018 casos, e cerca de 1.133 femi-
cídios.23  Questões de bem-estar e acesso a recursos continuam a sobrecarregar as 
mulheres no Brasil, especialmente no campo. Como Michela enfatiza, "as mulheres 
são as primeiras a sofrer o impacto da falta de água e comida, porque são elas que 
têm que procurar soluções. Têm que viajar longas distâncias em busca de água para 
as suas famílias. Também são as primeiras a ficar sem comida para que os seus fi-
lhos e maridos comam.

Segundo Michela, a situação da água piorou desde o golpe de 2016, com a elimina-
ção de programas públicos para regiões semiáridas que eram executados em parce-
ria com a sociedade civil, priorizando mulheres em todos os níveis (treino, acesso à 
água, produção agroecológica, entre outros). Michela conclui que o Estado abando-
nou as famílias rurais e as periferias urbanas: “O discurso conservador do governo 
nada mais é do que a expressão de política económica de um Estado menor, com 
menos direitos e mais responsabilidades para as mulheres, que deveriam fazer as 
tarefas de graça como se fosse uma obrigação amorosa, sem direitos sexuais e com 
uma forte agenda contra a saúde sexual e reprodutiva”. O governo de Bolsonaro de-
fende a visão de que o feto é um sujeito de direitos desde o momento da concepção. 
A ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos recusa-se a debater as razões 
pelas quais tantas mulheres morrem em abortos clandestinos, procurando crimi-
nalizá-las. Segundo Michela, o tipo de família que o atual governo defende é branca, 
urbana e heteronormativa.

Salima explica que as mulheres foram sistematicamente enfraquecidas pelas for-
mas institucionalizadas do patriarcado, da família ao Estado. A situação das mu-
lheres é agravada pelos conflitos em curso nas regiões curdas. As mulheres curdas 
foram submetidas a violência sexual e outras formas de violência. Algumas mulhe-
res e meninas, por exemplo, estão sendo capturadas pelo ISIS e submetidas à escra-
vidão sexual como uma táctica de guerra. É por isso que em Rojava as mulheres es-
tão a liderar ações por conta própria e estão a organizar assembleias de autodefesa 
e educação. Elas criaram um espaço seguro para mulheres que sofreram violência 
devido à guerra ou outras formas de opressão patriarcal.24 
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Quando Rojava declarou a sua autonomia, foram proibidos os "assassinatos de hon-
ra", casamentos forçados, casamentos de crianças, poligamia e outras formas de 
violência contra as mulheres. Foi observado que “antes da Revolução de Rojava, o 
sistema predominante de género controlava rigorosamente as mulheres e restrin-
gia sua capacidade de fazer qualquer coisa, excepto a criação de filhos e o trabalho 
doméstico”. Isso mudou sob a nova constituição, efetivamente substituindo o an-
tigo sistema patriarcal, afirmando o direito das mulheres de participar em todas as 
áreas e esferas da vida.25 

EM DEFESA DA SOBERANIA ALIMENTAR

É nesse contexto interligado de autoritarismo, neoliberalismo e sexismo que os mo-
vimentos de mulheres do Brasil, Filipinas e Rojava demonstram a sua resistência. 
Ao fazê-lo, as mulheres estão plantando sementes de esperança ao remover as bar-
reiras à soberania alimentar. 

A resistência, segundo Michela, significa construir um sistema alimentar diferente 
do promovido pelas empresas multinacionais. Essa mensagem ecoa de ativistas da 
soberania alimentar como organizações agroecológicas, camponeses, La Vía Cam-
pesina e sindicatos rurais, bem como de trabalhadores urbanos, partidos políti-
cos de esquerda e movimentos feministas e da comunidade negra. Não há melhor 
maneira de garantir uma alimentação adequada para todos do que fortalecer os 
agricultores familiares, os camponeses e as populações tradicionais. A resistência 
contra os agronegócios, no entanto, não é apenas uma luta nacional. A solidarie-
dade internacional é importante, especialmente proveniente de outros movimen-
tos sociais que conhecem a importância da natureza, das sementes transmitidas 
de geração em geração por camponeses, da alimentação real e da agroecologia.26 
Michela enfatiza que “essa luta não só enfraquecerá o autoritarismo e ampliará a 
participação popular, mas também beneficiará o planeta, que sofre com os efeitos 
da mudança climática”.

As mulheres curdas estão a implementar sistemas alimentares autónomos e estru-
turas governamentais que estão alinhadas com o Confederalismo Democrático.27 
Comprometidas com a libertação das mulheres e com uma sociedade ecológica e 
democrática, as mulheres curdas garantem espaços separados e seguros para as 
mulheres, mas não desprezam os espaços compartilhados com os homens. Elas 
constroem cooperativas exclusivas para mulheres que desenvolvem o seu próprio 
sistema alimentar e operam padarias, restaurantes, comércio da produção e bens 
agrícolas. Salima reitera: “as mulheres criaram cooperativas de mulheres e outras 
instituições lideradas por mulheres para garantir seu direito à alimentação e nu-
trição.” Ela reconhece que isso é um processo liderado “pelas mulheres, para as 
mulheres”.

Os agricultores filipinos poderiam identificar-se com essa visão de autonomia, es-
pecialmente em termos de poder exercer controle sobre o seu próprio espaço ou ter-
ritório. A demanda urgente de soberania alimentar nas Filipinas é para que os cam-
poneses e as mulheres nas áreas rurais tenham controle sobre as suas terras e recur-
sos costeiros. Isso permitirá que eles promovam a agroecologia, evitem a conversão 
de terras agrícolas para uso não agrícola e atividades extractivistas, bem como para 
que protejam os recursos costeiros de fins comerciais exploratórios. Mary Ann lem-
bra-nos que “as mulheres exigem não apenas justiça social, mas alimentos, empre-
go digno, fontes sustentáveis de subsistência, a fim de sustentar suas famílias”. As 
organizações feministas de base têm defendido a soberania alimentar através de 
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27	 Nota supracitada 3.
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iniciativas como zonas costeiras geridas por mulheres, bancos e transações de se-
mentes de mulheres para mulheres e agricultura biológica. Além de promover essas 
iniciativas, o Congresso Nacional Rural Feminino (PKKK), uma coligação nacional 
de mulheres rurais e membro da Marcha Mundial das Mulheres-Filipinas, promove 
a continuidade da cobertura de terras agrícolas sob a reforma agrária, para a pro-
mulgação de uma lei de proteção para áreas críticas de bacias hidrográficas, e para 
uma revisão da legislação para alterar ou, se possível, suspender a Lei de Tarifação 
do Arroz (2019). 

ORGANIZAÇÃO DA RESISTÊNCIA

O que muitos consideram resiliência das mulheres tem origem, na verdade, no mo-
vimento de resistência. Por outro lado, o que começou como um movimento de 
resistência das mulheres fortalece-se com a resiliência desse grupo através da orga-
nização colectiva.

As mulheres curdas estão a organizar-se localmente não apenas para combater as 
diferentes estruturas de poder em múltiplos níveis de tomada de decisão, mas tam-
bém para mostrar que há alternativas possíveis. Um desses casos é a história de 
Jinwar — uma palavra que se refere ao “espaço da mulher” ou “terra da mulher” em 
curdo. Em 25 de novembro de 2018, o Dia Internacional para a Eliminação da Vio-
lência contra as Mulheres, a aldeia de Jinwar foi declarada “aldeia ecológica de mu-
lheres livres, proporcionando um espaço para as mulheres que perderam os seus 
maridos e outros parentes na guerra e não têm um lugar apropriado para ficar com 
os seus filhos. É também um espaço para mulheres que sofreram violência devido à 
guerra ou outras formas de opressão patriarcal. Com 30 casas, uma escola, um mu-
seu e um centro médico, Jinwar tornou-se um espaço onde as mulheres se reúnem, 
vivem e trabalham juntas, com base na visão de uma vida livre e comunitária”, diz 
Salima.

Salima refere-se a Jinwar como um projeto nascido da consciência das mulheres 
sobre a sua opressão. Isso  reflete-se na autodescrição de Jinwar: 

Reconstruir os nossos lares como refúgio de paz é um ato significativo de resistên-
cia diante da violência e da guerra. Mas longe de ser simplesmente uma coleção 
de casas, a vila também fornecerá um modo de vida alternativo. Com base na rica 
herança cultural e no conhecimento histórico das mulheres, JINWAR visa criar um 
modo de vida em que toda mulher possa alcançar o seu pleno potencial, livre das 
restrições das estruturas de poder opressivas do patriarcado e do capitalismo.28

De facto, a consciência crítica nutrida por um número crescente de organizações 
pode construir um movimento forte. No Brasil, a Marcha das Margaridas é realizada 
desde 2000 e reflete uma agenda sustentada contra a fome, a pobreza e a violência 
de género. A marcha é realizada todos os dias 14 de agosto e é considerada a ação 
mais massiva entre as mulheres trabalhadoras do campo, da floresta e das zonas 
pesqueiras contra a violência do agronegócio que produz o fim das propriedades 
agrícolas familiares e camponesas e o seu meio ambiente. A marcha é composta por 
várias organizações feministas de áreas rurais e urbanas.29

Como observa Michela, “as mulheres que nunca haviam participado antes em or-
ganizações têm o desejo de fazê-lo, de lutar pelos seus direitos”. Esta é também a 
experiência de Mary Ann com o crescente movimento de combate à misoginia e os 
protestos contra as execuções extrajudiciais nas Filipinas, onde as mulheres que 

28	 Para mais informações sobre o 
JINWAR, visite: jinwar.org/about/.

29	 Para mais informações sobre a 
Marcha das Margaridas 2019, vi-
site: fetase.org.br/mobilizacoes/
marcha-das-margaridas/. 
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costumavam ficar em silêncio hoje estão a unir-se e a participar em protestos, e 
onde as alianças são construídas entre feministas de classe média e alta e organiza-
ções de base populares de mulheres.

Os grupos de mulheres são tão diversos quanto as suas lutas e antecedentes políti-
cos. É lógico que os grupos de mulheres não concordam em tudo. O que precisa ser 
celebrado é que, no meio de conflitos multidimensionais, existem alianças táticas 
e ações intersectoriais que ajudam as mulheres, inclusive as mulheres jovens e me-
ninas, a encontrar uma voz comum. Como diz Michela: “uma revolução é quando 
uma mulher abre um espaço no seu dia-a-dia para fazer política.”

EM RESUMO

Nenhum tipo de reconhecimento para as mulheres nos seus papéis na 
produção de alimentos pode traduzir-se em soberania alimentar e direi-
to à alimentação e nutrição, enquanto houver ameaças à sua liberdade, 
barreiras estruturais à igualdade social e discriminação de género. Isso é 
ilustrado pelas experiências de mulheres e meninas que vivem nas áreas 
rurais de Rojava (Norte da Síria), Brasil e Filipinas, onde elas enfrentam 
regimes autoritários, explícitos e tácitos, que defendem políticas de di-
reita, neoliberais, e chauvinismo nacionalista.

Três mulheres ativistas — Salima Tasdemir (curda do Reino Unido), 
Mary Ann Manahan (Filipinas), Michela Calaça (Brasil), escrevem so-
bre como esses regimes autoritários perseguiram povos e comunidades, 
abusaram de mulheres e meninas, favoreceram grandes empresas em 
detrimento de sistemas alimentares baseados na comunidade. nos seus 
respectivos países/regiões. Em resposta, as mulheres demonstram não 
apenas a sua resiliência durante as crises, mas também a sua resistência 
através da organização colectiva.

A maior necessidade dessas mulheres é defender a soberania alimentar, 
resistir ao sexismo e combater as políticas neoliberais de várias formas 
organizadas. Um exemplo é a criação de espaços seguros e autónomos 
pelas e para as mulheres curdas sob a estrutura do Confederalismo De-
mocrático para a libertação das mulheres e para uma sociedade ecológi-
ca. Elas estabeleceram cooperativas exclusiva para mulheres, envolvidas 
em atividades de produção de alimentos, e outros espaços para mulhe-
res afectadas pela guerra e violência. No caso do Brasil e das Filipinas, os 
grupos de mulheres são os primeiros a protestar nas ruas e a construir 
alianças táticas e intersectoriais para combater o aumento da violência 
contra as mulheres, a comunidade LGBTTIQ e outros sectores margina-
lizados. Também existem iniciativas de base que pressionam pelo reco-
nhecimento do direito à terra e ao território para garantir plenamente as 
práticas de agroecologia e soberania alimentar.
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CONCEITOS PRINCIPAIS

→→ Regimes autoritários em países/regiões como Rojava (norte da Síria), 
Brasil e Filipinas implementam políticas sexistas e neoliberais que 
ameaçam as mulheres e meninas, suas liberdades básicas e sobera-
nia alimentar. Esses países/regiões vivem um aumento da incidência 
de violência contra as mulheres, tanto como alvos diretos e indiretos 
da violência estatal quanto de impunidade.

→→ As políticas neoliberais permitem grandes plantações comerciais, 
a construção de represas, atividades extractivistas e outras políticas 
orientadas para a importação e exportação que deslocaram os sis-
temas alimentares baseados na comunidade e pressionaram as mu-
lheres nas áreas rurais a procurar outros meios de subsistência. As 
políticas de privatização exploraram os papéis de reprodução social 
das mulheres e sobrecarregaram-nas ainda mais com tarefas de cui-
dado da família.

→→ Mais do que resiliência, a resistência das mulheres é necessária para 
"expor" questões estruturais, “opor-se" às violações dos direitos hu-
manos e “propor” alternativas para a construção de uma sociedade 
melhor. As mulheres estão  a exercer o seu poder de ação política, 
do lar à comunidade e ao Estado, a fim de obter mudanças reais e 
autonomia.

PALAVRAS-CHAVE

→→ Autoritarismo 
→→ Sexismo 
→→ Neoliberalismo
→→ Resistência feminina
→→ Soberania alimentar
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"O reavivamento do feminismo negro e da 
organização das mulheres negras no Reino 
Unido oferece uma renovação da esperança 
em todas os aspectos da vida — da segurança 
alimentar, comunidade e saúde, ao estudos 
académicos, regulamentação e política.”
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O Reino Unido atravessa uma crise: uma brecha cada vez maior entre aqueles que 
têm meios e os que não têm, austeridade, racismo, islamofobia, homofobia e xeno-
fobia, um aumento do extremismo da direita, do entrincheiramento do poder cor-
porativo e de políticas neoliberais são uma realidade quotidiana. O Brexit mergu-
lhou o Reino Unido numa crise de incerteza. O Reino Unido está atolado numa crise 
de pobreza, de bem-estar social, crise imobiliária, de fome e de direitos humanos. 
No meio destas múltiplas crises, o impacto sobre as mulheres de cor permanece 
invisível.

O governo está legalmente obrigado pelo Pacto Internacional sobre Direitos Eco-
nómicos, Sociais e Culturais (Artigo 11) a garantir o direito humano à alimentação 
e nutrição adequadas para todos os que habitam o Reino Unido. Mas nos últimos 
anos o país tem visto grandes aumentos nos níveis de desnutrição, fome, uso de 
bancos de alimentos e ajuda alimentar1, os quais são indicativos da regressão do 
país no cumprimento das suas obrigações de respeitar, proteger e cumprir os direi-
tos humanos internacionais. incluindo o direito à alimentação e nutrição. 

A desigualdade social, a discriminação e a violência do Estado estão por detrás des-
sa crise alimentar na quinta economia mais rica do mundo.

1	 The Guardian Letters (Cartas ao 
The Guardian). "Food banks are 
no solution to poverty" (Bancos 
de alimentação não são a solução 
para a pobreza). The Guardian, 
24 de março, 2019. Disponível 
em inglês em: www.theguardian.
com/society/2019/mar/24/food-
banks-are-no-solution-to-pover-
ty; e Butler, Patrick. "Food bank 
network hands out record 1.6m 
food parcels in a year" (Rede de 
bancos de alimentos entregam 
um recorde de 1,6m de pacotes 
de mantimentos em um ano). 
The Guardian, 25 de abril de 2019. 
Disponível em inglês em: www.
theguardian.com/society/2019/
a p r / 2 5 / fo o d - b a n k - n e t w o r k -
hands-out-record-16m-food-par-
cels-in-a-year.
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DESIGUALDADE E DISCRIMINAÇÃO

Em maio de 2019, o Relator Especial da ONU sobre pobreza extrema e direitos hu-
manos, Professor Philip Alston, divulgou um relatório sobre a sua visita ao Reino 
Unido em novembro de 2018. O relatório condenou o governo britânico pelo seu 
programa de políticas de austeridade e cortes deliberados nos serviços públicos e 
na rede de previdência social, implementados desde 2010. Isso levou 14 milhões de 
pessoas, 25% da população, à pobreza. Mais pessoas são forçadas a escolher entre 
aquecimento ou alimentação, um número crescente de crianças está a ir para a es-
cola com fome, e há um aumento no uso de bancos de alimentos.2

O relatório denuncia as desigualdades sistémicas e as desvantagens que mulheres, 
crianças, idosos, pessoas com deficiência e minorias étnicas enfrentam. Alston afir-
ma que: 

as minorias étnicas correm um risco maior de se tornarem desabrigadas, têm me-
nos acesso à assistência médica e experimentam taxas mais altas de mortalidade 
infantil. Os negros e as pessoas de origem sul-asiática são os mais propensos a 
viver na pobreza e privação, mas como resultado de mudanças nos impostos, be-
nefícios e gastos públicos de 2010 a 2020, famílias negras e asiáticas com menor 
rendimento  irão experimentar a maior queda média no padrão de vida, cerca de 
20%. Na Inglaterra e na Escócia, as mudanças nos gastos públicos de 2010-2011 
a 2021-2022 serão mais difíceis para os lares negros.3 

Para as mulheres dessas comunidades, a situação é ainda mais grave. Mudanças 
nos benefícios e nas políticas sociais reduziram o apoio para as mulheres muito 
mais do que para os homens. Reduções na assistência social também significam 
que há um fardo mais pesado sobre os cuidadores primários, que geralmente são as 
mulheres. O relatório também informa que a expectativa de vida das mulheres em 
comunidades desfavorecidas estagnou, e para as 20% mais pobres, ela realmente 
caiu.

Juntamente com a austeridade, o Reino Unido vem assistindo ao desenvolvimen-
to de um ambiente político hostil desde 2012,4 onde a política e a legislação são 
concebidas para dificultar a permanência dos migrantes indocumentados no Reino 
Unido. Isto teve um impacto devastador sobre os requerentes de asilo e refugia-
dos, e comunidades da diáspora de antigas colónias. Os solicitantes de refúgio não 
têm acesso aos direitos humanos básicos a abrigo, assistência médica, trabalho e 
alimentação, e dependem de caridade para sobreviver. A chamada “geração Win-
drush” – pessoas de colónias britânicas que chegaram ao Reino Unido entre 1948 
e 1971 de países das Caraíbas5 – e seus filhos, muitos dos quais nascidos no Reino 
Unido, tiveram a sua cidadania britânica questionada. Sem prova documental, estes 
tiveram os seus direitos humanos básicos retirados nos últimos anos. Estas pessoas 
chegaram sob políticas de imigração ligadas às colónias britânicas, o que lhes per-
mitiu o direito legal de se estabelecerem no Reino Unido como cidadãos britânicos. 
Eles não precisaram nem receberam documentos após a entrada no Reino Unido. 
Uma série de atos discriminatórios de sucessivos governos levou a mudanças nas 
leis de imigração a partir de 1965,6 e cartões de desembarque foram destruídos em 
2010.7 Recentemente, muitas pessoas foram impedidas de entrar no Reino Unido, 
perderam benefícios ou foram deportadas de regresso aos países de origem, com 
os quais já não têm nenhum vínculo, tendo passado toda ou a maior parte de suas 
vidas no Reino Unido.8

2	 Alston, Philip. Visita ao Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlan-
da do Norte - Relatório do Relator 
Especial da ONU sobre a pobreza 
extrema e direitos humanos. As-
sembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas. A/HRC/41/39/
Add.1. 23 de abril de 2019. Dispo-
nível em inglês, espanhol, chinês, 
francês, árabe e russo em: https://
undocs.org/pdf?symbol=en/A/
HRC/41/39/Add.%201. 

3	 Nota Supracitada, 2. 

4	 Global Justice Now (Justiça Glo-
bal Agora). "The hostile environ-
ment for immigrants — How The-
resa May has created an under-
class in the UK" (Ambiente hostil 
para os imigrantes — Como The-
resa May criou uma subclasse no 
Reino Unido). “Relatório para os 
colaboradores, fevereiro de 2018. 
Disponível em inglês em: www.
globaljustice.org.uk/resources/
hostile-environment-immigrants. 

5	 Este termo é uma referência ao 
navio MV Empire Windrush, que 
chegou a Tilbury Docks, Essex, 
em 22 de junho de 1948, trazen-
do trabalhadores da Jamaica, 
Trinidad e Tobago e outras ilhas, 
como resposta à escassez de mão 
–de-obra do pós-guerra no Rei-
no Unido. O navio transportava 
492 passageiros — muitos deles 
crianças. BBC Notícias. “Geração 
Windrush: Quem são eles e por 
que enfrentam problemas?” BBC, 
18 de abril de 2018. Disponível 
em inglês: www.bbc.com/news/
uk-43782241. 

6	 Eddo-Lodge, Reni. Why I'm No 
Longer Talking To White People 
About Race (Por que eu não estou 
mais falando com pessoas bran-
cas sobre raça). Londres: Blooms-
bury Publishing, 2017.

7	 Gentleman, Amelia. “Ministério 
do Interior (Home Office) des-
truiu os cartões de desembarque 
do Windrush, diz ex-funcionário. 
The Guardian, 17 de abril de 2018. 
Disponível em inglês em: www.
theguardian.com/uk-news/2018/
apr/17/home-office-destroyed-
windrush-landing-cards-says-ex-
staffer.

8	 Perkins Anne, e Amelia Gentle-
man. "Home Office destroyed Win-
drush landing cards, says ex-staf-
fer" (O governo sabia há anos que 
a geração Windrush sofria com o 
'ambiente hostil). The Guardian, 
23 de abril de 2018. Disponível 
em inglês em: www.theguardian.
com/uk-news/2018/apr/22/gov-
ernment-aware-for-years-that-hos-
t i l e - e n v ir o n m e n t - h u r t - w in-
drush-generation.

9	 Diangelo, Robin. White Fragility: 
Why It's So Hard for White People 
to Talk About Racism  (Fragilidade 
Branca: Por que é tão difícil para as 
pessoas brancas falar sobre racis-
mo). Boston: Beacon Press, 2018.
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Estas medidas só podem ser vistas como o imperialismo britânico moderno, onde 
os sistemas de dominação política, social e económica dominantes são brancos, 
normativos e/ou supremacistas9 Raça, etnia, género e descriminação são as ferra-
mentas dos corpos colonizadores e são formas de ser e conhecer. Mulheres negras, 
outras mulheres de cor, mulheres migrantes e refugiadas – que representam cerca 
de 6,5% da população do Reino Unido10 – - são marginalizadas, excluídas e sub-re-
presentadas. As vozes das mulheres negras são muitas vezes silenciadas, sujeitas à 
violência estatal, doméstica e pública

Neste cenário, o acesso à alimentação, à saúde, à moradia, à educação, ao trabalho 
digno e a outros direitos económicos, sociais e culturais está profundamente com-
prometido para as mulheres de cor. Estas mulheres são invisíveis nas políticas, nos 
dados e pesquisas, contribuindo para uma maior marginalização.  

SUPRESSÃO E DALTONISMO NA ANÁLISE DA RECOLHA DE DADOS 

O governo do Reino Unido está a fechar os olhos para a escalada da pobreza nacio-
nal e o seu impacto, particularmente no que se refere à fome e grupos marginali-
zados, e ao impacto específico sobre as mulheres. Tal invisibilidade e ostracismo 
foram descritos como “mecanismos quotidianos da ignorância branca”11 – por ou-
tras palavras, uma visão de mundo da normatividade branca.12  Além disso, “[uma] 
realidade muito básica é que as forças do racismo estrutural e do sexismo estão 
sempre a mudar, criando novas formas de discriminação”.13 Tais atitudes e práticas, 
e em particular o daltonismo, também são reproduzidos e reforçados no ambiente 
académico. Existe uma enorme lacuna na análise e pesquisa sobre as dimensões 
intersectoriais14 dimensões de género, classe, raça e discriminação no estudo da in-
segurança alimentar, escassez de terra ou desenvolvimento global (em toda região 
sul global e norte global).

Um estudo sobre o impacto da austeridade em mulheres negras e de minorias ét-
nicas no Reino Unido, liderado por mulheres de comunidades em Coventry e Man-
chester, mostrou que as mulheres de cor eram mais propensas a morar em lares po-
bres  totalizando 40% da África/Caraíbas, 46% das mulheres paquistanesas e 50% 
das mulheres de Bangladesh.15 É claro que as mulheres de cor enfrentam níveis 
mais altos de discriminação, mas a análise, inclusive de dentro das nossas próprias 
organizações, deixa de abordá-la.

Outras análises económicas também perdem a oportunidade de medir a percenta-
gem de mulheres de cor usando ajuda alimentar, e fornecer uma análise intersec-
cional sobre a insegurança alimentar das famílias.

A autora deste artigo encontrou apenas dois estudos que abordam insegurança ali-
mentar, raça e género no Reino Unido. Um deles estava limitado a usuários de ban-
cos de alimentos no interior de Londres. Esse estudo em particular mostrou que 
cerca de 55,9% dos usuários de banco de alimentos no Reino Unido são mulheres,16 
sendo a maioria mulheres negras e asiáticas. No entanto, o estudo falhou em ex-
plorar a relação entre raça, género e dependência na assistência social. O segundo 
estudo, conduzido pela vice-presidente da Rede de Assistência Alimentar Indepen-
dente (IFAN), dra. Madeleine Power, analisou as experiências de mulheres asiáticas 
e brancas com bancos de alimentos no nordeste da Inglaterra.17 Foi o primeiro es-
tudo desse tipo, mas ainda não explorou o racismo estrutural e de género e, em vez 
disso, olhou para a diferença cultural.

10	 Para mais informações, consul-
te: GOV.UK. “Etnicidade factos 
e números, população do Reino 
Unido por etnia - população mas-
culina e feminina”. 1 de agosto 
de 2018. Disponível em inglês 
em: www.ethnicity-facts-fig-
ures.service.gov.uk/uk-popula-
tion-by-ethnicity/demographics/
male-and-female-populations/
latest#by-ethnicity; e  GOV.UK. 
“Etnicidade fatos e números, 
população do Reino Unido por 
etnia-População da Inglaterra 
e País de Gales”. 1º de agosto 
de 2018. Disponível em inglês 
em: www.ethnicity-facts-fig-
ures.ser vice.go v.uk/uk-pop -
ulation-by-ethnicit y/nation-
al-and-regional-populations/pop-
ulation-of-england-and-wales/
latest.

11	 Mills, Charles W. "Global white 
ignorance" (Ignorância branca 
global). Em Routledge Internatio-
nal Handbook of Ignorance Studies 
(Manual Internacional de Estu-
dos da Ignorância). 217-227. Tay-
lor e Francis Inc., 2015. 

12	 Mueller, Jennifer C. "Produ-
cing Colorblindness: Everyday 
Mechanisms of White Igno-
rance" (Produzindo daltonis-
mo: mecanismos quotidianos 
de ignorância branca). Social 
Problems (Problemas Sociais), 
64:2 (2017):219–238. Disponí-
vel em inglês em: academic.
oup.com/socpro/ar t icle -ab -
stract/64/2/219/3058571?redi-
rectedFrom= Fulltext.

13	 Mirza, Heidi. "Black British femi-
nism then and now" (Feminismo 
britânico negro ontem e hoje). 
Media Diversified 13 de março de 
2014. Disponível em inglês em: 
mediadiversified.org/2014/03/23/
black-british-feminism-then-
and-now/.

14	 Interseccionalidade é um con-
ceito usado para descrever como 
pessoas, ou grupos de pessoas, 
são desfavorecidos por múltiplas 
fontes de preconceito e discrimi-
nação, devido à sua sobreposição 
de identidades e experiências, 
por exemplo, raça, classe, iden-
tidade de género, orientação se-
xual, religião, etc. Isso é discu-
tido mais abaixo na secção “Em 
defesa dos direitos da feminista 
negra: interseccionalidade e mu-
dança social”.

15	 Hall, Sarah-Marie et al. Intersec-
ting Inequalities: The Impact of 
Austerity on Black and Minority 
Ethnic Women in the UK (Desigual-
dades interligadas: o impacto da 
austeridade nas mulheres negras 
e etnias minoritárias no Reino 
Unido). Women's Budget Group 
and Runnymede Trust, 2017. 
P. 10. Disponível em inglês em: 
www.intersecting-inequalities.
com.
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Também não há pesquisas sobre mulheres de cor que são produtoras de alimentos 
ou trabalhadoras do sector de alimentos, ou de mulheres negras homossexuais e 
pessoas não-binárias,18 e o seu direito à alimentação e nutrição no Reino Unido.

Além da falta de dados e análises sobre o impacto da insegurança alimentar e da 
pobreza sobre as mulheres de cor, não há pesquisas sobre essas questões lidera-
das por mulheres de cor. Menos de 1% dos professores universitários são mulhe-
res negras; há apenas 25 professoras negras no Reino Unido, e elas tiveram que 
"superar o bullying, os estereótipos e a negligência institucional para avançar na 
carreira”.19 Esse patriarcado, violência e racismo institucionalizados marginalizam 
e oprimem ainda mais as mulheres negras, e suprime e desvaloriza a produção de 
conhecimento.

Essas lacunas na pesquisa, análise e representação reduzem a capacidade de de-
fender essas mulheres não apenas pelas organizações tradicionais, mas também 
pelos legisladores e políticos, mulheres negras e organizações lideradas por negros. 
A promoção de uma análise interseccional do direito à alimentação e outras ques-
tões de direitos humanos enfrentadas pelas comunidades de cor no Reino Unido e 
a garantia de espaço para o ativismo de direitos liderados por mulheres de cor são 
fundamentais para o desenvolvimento de políticas e programas públicos que pos-
sam realmente abordar as múltiplas formas de discriminação e violações de direi-
tos que elas enfrentam.

EM DEFESA DOS DIREITOS DA FEMINISTA NEGRA: INTERSECCIONALIDADE E 
MUDANÇA SOCIAL

As teorias feministas negras afirmam que a experiência de um duplo fardo de dis-
criminação racial e de género gera diferentes interpretações e expressões de sua 
posição em relação ao sexismo, à opressão de classe e ao racismo.20

Interseccionalidade, uma teoria desenvolvida pela advogada afro-americana negra 
Kimberlé Crenshaw, é uma ferramenta para a prática e uma base para analisar as in-
tersecções de raça e género dentro da complexidade do poder, racismo sistémico e 
outras opressões estruturais, como classe, idade, orientação sexual e deficiências.21 
Numa palestra recente de Crenshaw em Londres, ela enfatizou a importância da 
raça na análise interseccional: "focar as experiências de pessoas negras e mulatas 
nos fracassos e inadequações das estruturas normativas capitalistas, patriarcais e 
brancas", reiterou ela, "sem incluir raça, é não abordar a interseccionalidade".22 

Em toda a Europa, a raça está sendo despolitizada através da obliteração da raça na 
interseccionalidade  ou seja, considerando as intersecções de género, classe, defi-
ciências e outras opressões, mas não a raça. Isso deve-se ao eurocentrismo de ex-
trema direita na política alemã e francesa, bem como às feministas brancas,23 que 
frequentemente o mascaram na forma de multiculturalismo. No entanto, isso não 
eliminou o racismo.24 No contexto europeu, essa reprodução acrítica do racismo 
por parte de algumas feministas é uma “obliteração tanto das realidades contem-
porâneas de sujeitos interseccionais, quanto da história das categorias raciais e dos 
processos de “racialização” em toda a Europa".25

O Modelo de Abordagem Interseccional para Políticas e Mudanças Sociais, desen-
volvido pela dra. Nicole Mason, com a meta de contribuir com a eliminação da invi-
sibilidade das mulheres de cor nas políticas públicas, oferece uma ferramenta para 

16	 Prayogo, Edwina et al. "Who uses 
foodbanks and why? Exploring 
the impact of financial strain 
and adverse life events on food 
insecurity" (Quem usa bancos de 
alimentos e por quê? Explorando 
o impacto da tensão financeira 
e eventos adversos para quem 
vive com insegurança alimen-
tar). Journal of Public Health 40:4  
(2018): 676–683, em inglês.

17	 Power, Maddy, Neil Small, e Kate 
E. Pickett. "Hidden hunger? 
Experiences of food insecurity 
amongst Pakistani and white Bri-
tish women" (Fome oculta? Expe-
riências de insegurança alimen-
tar entre mulheres britânicas 
paquistanesas e brancas). British 
Food Journal 120:11 (2018): 2716–
2732. Disponível em inglês em: 
www.emeraldinsight.com/doi/
full/10.1108/BFJ-06-2018-0342.

18	 Não-binário, também conhecido 
como genderqueer, é um espec-
tro de identidades de género que 
não são exclusivamente masculi-
nas ou femininas, ou seja, identi-
dades de género e/ou expressões 
de género que não são definidas 
pelos conceitos de homem e mu-
lher, mas não diferem totalmente 
desses termos. Para mais infor-
mações sobre terminologia, con-
sulte: www.glaad.org/reference/
transgender (em inglês).

19	 Adams Richard, e David Batty. 
"Black female professors must 
deal with bullying to win pro-
motion, report finds" (Profes-
soras negras devem lidar com 
o bullying para serem promo-
vidas). The Guardian, 3 de feve-
reiro de 2019. Disponível em 
inglês em: www.theguardian.
com/education/2019/feb/04/
black-female-professors-report.

20	 Para mais informações sobre 
o feminismo negro, consulte: 
Code, Lorraine, ed. Encyclopedia 
of Feminist Theories (Enciclopédia 
de teorias feministas). Routlege, 
2000, e Collins, Patricia H. Black 
Feminist Thought: Knowledge, 
Consciousness, and the Politics of 
Empowerment (Pensamento femi-
nista negro: conhecimento, cons-
ciência e a política de Empode-
ramento). New York: Routledge, 
1990.

21	 Crenshaw, Kimberlé. "Dermar-
ginalizing the Intersection of 
Race and Sex: A Black Feminist 
Critique of Antidiscrimination 
Doctrine, Feminist Theory, and 
Antiracist Politics" (Desmargina-
lizando a intersecção entre raça e 
sexo: uma crítica feminista negra 
à doutrina de  antidiscriminação, 
à teoria feminista e à política an-
tirracista). Forum Jurídico da Uni-
versity de Chicago (1989):139–197.

22	 Crenshaw, Kimberlé. "Mythbus-
ting Intersectionality: UK" (Des-
mistificando a interseccionalida-
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analisar e desenvolver estratégias para lidar com os problemas de escassez de ali-
mentos, fome, raça e género. Ele analisa as causas macro e micro da desigualdade 
e examina diferentes interseccionalidades — estruturais, políticas, económicas, re-
presentativas e institucionais. Este modelo procura abordar melhor as causas pro-
fundas das desigualdades e “desafia as agendas organizadas ao redor de um único 
tema, estruturas políticas e modelos de legislação".26  

Abordar as violações do direito à alimentação e nutrição requer uma análise ho-
lística das questões estruturais e factores existentes nas políticas sectoriais e na 
organização ativista que contribuem para uma violação. A insegurança alimentar 
para as mulheres de cor no Reino Unido é resultado de políticas sociais inadequa-
das em muitas áreas. Abordar apenas uma área negligencia as múltiplas formas de 
violência nas quais a pobreza, a marginalização e a discriminação têm impacto nas 
pessoas e comunidades.

A FOME, A POBREZA E A LUTA PELA JUSTIÇA SOCIAL

Embora o governo do Reino Unido rejeite o relatório de Alston numa demonstração 
de arrogância imperialista, a recomendação do relator especial da ONU de “rever e 
remediar a desvantagem sistemática infligida às mulheres, crianças e pessoas com 
deficiência, idosos e minorias étnicas pelas políticas atuais” 27 é bastante debilitada 
sem um corpo mais substancial de pesquisa e evidências. Mais importante, no en-
tanto, é a ausência de vontade política para desmantelar instituições profundamen-
te arraigadas na opressão.

Na luta pela equidade económica e pela justiça racial e de género, consagrar o di-
reito à alimentação e nutrição na legislação do Reino Unido ajudará a combater as 
raízes profundas das desigualdades sociais e económicas e é um pré-requisito para 
mudanças estruturais de longo prazo. O paradigma emergente da ‘justiça alimen-
tar’28 no Reino Unido baseia-se numa abordagem interseccional do direito à alimen-
tação e nutrição, com uma certa liderança das mulheres negras. A justiça alimentar 
exige considerações críticas de como trabalhar em prol de sistemas alimentares 
sustentáveis e justos e destaca a necessidade de desenvolver entendimentos dentro 
de um modelo interseccional de justiça social moldado por diversas comunidades 
no contexto de dinâmicas de poder de género, raça e classe.29 

Há uma necessidade de articular diferentes narrativas em nossa análise e defesa, in-
cluindo a teoria crítica da raça,30 o colonialismo do poder,31 e as teorias descolonia-
listas,32 bem como estruturas como a interseccionalidade, todas as quais oferecem 
alguma luz. Como estruturas emancipatórias, elas abrem sistemas de conhecimen-
to pluralistas e praxes que vão além da dualidade cartesiana patriarcal do ambiente 
académico. Há também a necessidade de aumentar a visibilidade das mulheres ne-
gras e construir movimentos que as defendam e capacidade, inspirados nas diver-
sas formas de ser, fazer e conhecer.

Para as mulheres de cor:

questões de poder, exclusão e marginalização devem informar nosso ativismo. 
Isso deveria ser em termos de priorização de questões, cujas realidades aborda-
mos e representamos. Quando fazemos isso, nos movemos em direção a uma visão 
mais holística de assegurar que todos estejam sendo levados adiante por um mo-
vimento que pretende ter uma natureza universal.33 

de: Reino Unido), no Forum de 
Políticas Afro-Americanas, Uni-
versidade de Westminster, Lon-
dres, 28 de maio 2019. Disponível 
em inglês em: aapf.org. 

23	 Roig, Emilia. "Intersectionality in 
Europe: a depoliticized concept?" 
(Interseccionalidade na Europa: 
um conceito despolitizado?) Völ-
kerrechtsblog, 6 de março de 2018. 
Disponível em inglés em: voelker-
rechtsblog.org/intersectionality-
-in-europe-a-depoliticized-con-
cept. 

24	 Lentin, Alana. "Racism in a post-
-racial Europe" (Racismo na Euro-
pa pós-racial). Eurozine, 24 de no-
vembro de 2011. Disponível em 
inglês em: www.eurozine.com/
racism-in-a-post-racial-europe.

25	 Lewis, Gail. "Unsafe Travel: Ex-
periencing Intersectionality and 
Feminist Displacements" (Via-
gem insegura: experimentando 
a interseccionalidade e os deslo-
camentos feministas). Signs: Jour-
nal of Women in Culture and So-
ciety 38(4) (2013): 869–892. Dis-
ponível em inglês em: oro.open.
ac.uk/32373/8/Lewis_669609_Fi-
nal_published_PDF.pdf.

26	 Mason, C. Nicole. "Leading at the 
Intersections: An Introduction 
to the Intersectional Approach 
Model for Policy & Social Chan-
ge" (Liderando as intersecções: 
uma introdução ao modelo de 
abordagem interseccional para 
políticas e mudança social). Wo-
men of Color Policy Network, n.d. 
Disponível em inglês em: www.
intergroupresources.com/rc/In-
tersectionality%20primer%20
%20Women%20of%20Color%20
Policy%20Network.pdf. 

27	 Alston. Nota supracitada 2. 

28	 Alkon, Alison H., e Agyeman, 
Julian. Cultivating Food Justice: 
Race, Class, and Sustainability 
(Cultivando justiça alimentar: 
raça, classe e sustentabilidade). 
Chicago: MIT Press, 2011.

29	 Kneafsey, Moya et al. "Capacity 
Building for Food Justice in En-
gland: The Contribution of Cha-
rity-Led Community Food Initia-
tives"(Capacitação para a justiça 
alimentar na Inglaterra:  contri-
buição de iniciativas Alimentares 
comunitárias de caridade. Local 
Environment 0 (0) (2016): 1–14. 
Disponível em inglês em: www.
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ragues-Faus, Ana. "Problemati-
sing Justice Definitions in Public 
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O aumento da insegurança alimentar em comunidades de cor é uma clara indicação 
de exclusão e marginalização, e é um claro apelo para repensarmos as nossas estra-
tégias de defesa e representação de líderes e vozes dentro dos movimentos ativistas 
pelo direito à alimentação e à soberania alimentar. 

O reavivamento do feminismo negro e da organização das mulheres negras no Rei-
no Unido oferece novas esperanças em todas as áreas da vida — da segurança ali-
mentar, comunidade e saúde, ao ambiente académico, política e legislação. Novos 
movimentos e organizações como a KIN estão a assumir a liderança antes ocupada 
pelas feministas britânicas nos anos 70 e 80 e alimentada pela resiliência e resistên-
cia das mulheres de cor na sociedade britânica para continuar a luta. A KIN, através 
de uma série de palestras e eventos, reúne ativistas e organizadores negros de to-
das as idades, classes e géneros, abraçando fronteiras e lutas distintas e oferecendo 
apoio mútuo, colaboração e construção de estratégias para a libertação.34 

O direito à alimentação e à nutrição não pode ser alcançado sem a liderança da-
queles que são mais oprimidos no sistema alimentar global e económico, e aqueles 
que estão em maior risco de ser alvos de políticas sociais estatais regressivas. As 
mulheres negras estão a entrar em papéis de liderança, construindo capacidade 
para outras mulheres negras e não-binárias, construindo alianças e solidariedade 
com outras lutas, e possibilitando que as mulheres negras sejam vistas e ouvidas. 

30	 Teoria Crítica da Raça (TCR) é 
uma estrutura teórica das ciên-
cias sociais que usa a teoria crí-
tica para examinar a sociedade 
e a cultura no que diz respeito 
às categorias de raça, lei e po-
der. Para mais informações, 
consulte: en.wikipedia.org/wiki/
Critical_race_theory.

31	 O colonialismo do poder é um 
conceito que interrelaciona as 
práticas e legados do colonialis-
mo europeu em ordens sociais e 
formas de conhecimento, avan-
çado em estudos pós-coloniais, 
estudos sobre descolonialismo e 
estudos subalternos latino-ame-
ricanos, mais proeminentemen-
te por Anibal Quijano. O concei-
to identifica e descreve o legado 
vivo do colonialismo nas socieda-
des contemporâneas na forma de 
discriminação social, que sobre-
viveu ao colonialismo formal e 
se integrou em sucessivas ordens 
sociais. Para mais informações, 
consulte: en.wikipedia.org/wiki/
Coloniality_of_power; e Maldo-
nado-Torres, Nelson. "Outline of 
Ten Theses on Coloniality and 
Decoloniality" (Esboço de dez 
teses sobre colonialidade e des-
colonialidade). Fondation Frantz 
Fanon, 2016.

32	 As teorias descolonialistas emer-
gem do descolonialismo ou do 
colonialismo, termo usado prin-
cipalmente por um movimento 
latino-americano emergente que 
se concentra na compreensão 
da modernidade no contexto de 
uma forma de teoria crítica apli-
cada a estudos étnicos e, cada 
vez mais, estudos de género e 
área. Para mais informações, 
consulte: en.wikipedia.org/wiki/
Decoloniality.

33	 Sudhanagarajan, Chitra. "Enough 
talk about intersectionality. let's 
get on with it" (Chega de falar so-
bre interseccionalidade. Vamos 
avançá-la). Chitra Nagarjan, 26 
de fevereiro de 2014. Disponível 
em inglês em: chitrasudhanaga-
rajan.wordpress.com/2014/02/26/
enough-talk-about-intersection-
ality-lets-get-on-with-it/.

34	 Para mais informações, consulte: 
www.kinfolknetwork.com.
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W

EM RESUMO

A insegurança alimentar entre as comunidades de cor, particularmen-
te as mulheres negras no Reino Unido, é resultado de políticas sociais 
inadequadas em muitas questões e uma clara indicação de exclusão e 
marginalização. 

As brechas na pesquisa, análise e representação reduzem a capacidade 
de defender os direitos dessas mulheres não apenas pelas organizações 
tradicionais, mas também pelos legisladores e políticos, mulheres ne-
gras e organizações lideradas por negros.

Uma estrutura interseccional da justiça social — moldada por diversas 
comunidades no contexto de dinâmicas de poder de género, raça e clas-
se — pode ser emancipatória e esclarecedora para as mulheres negras.

A promoção da análise interseccional do direito à alimentação e outras 
questões de direitos humanos enfrentadas pelas comunidades de cor no 
Reino Unido garante espaço para a defesa de direitos.

CONCEITOS PRINCIPAIS 

→→ Interseccionalidade é uma ferramenta para a prática, e uma base 
para analisar as interseções de raça e género dentro da complexida-
de do poder, do racismo sistêmico e de outras opressões estruturais.

→→ A justiça alimentar reconhece a influência da raça e da classe na pro-
dução, distribuição e consumo de alimentos no sistema alimentar. 
Ela procura resolver as causas e disparidades estruturais, ao se afas-
tar de quadros teóricos sociais e ambientais estabelecidos para efe-
tuar mudanças políticas e soluções práticas.

→→ As teorias feministas negras afirmam que as experiências das mulhe-
res negras dão origem a uma compreensão particular da sua posição 
em relação ao sexismo, à opressão de classe e ao racismo.

PALAVRAS -CHAVE

→→ Direitos da Mulher e Género
→→ Interseccionalidade
→→ Monitoramento e Responsabilidade
→→ Protecção Social Raça
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“[E]liminar a discriminação baseada em género 
e sexualidade não é menos importante que a 
luta por preços justos para os produtos agrícolas 
e para a terra. Na verdade, os direitos das 
pessoas LGBTTIQ também fazem parte da luta 
por justiça e dignidade.”

No contexto global atual, a discriminação é usada como uma ferramenta para pre-
servar e apoiar movimentos políticos autoritários e de extrema direita. Aos imigran-
tes e refugiados é-lhes negado o direito legal ao asilo, os defensores dos direitos 
humanos são assassinados e a sociedade civil é criminalizada com total impuni-
dade. O aumento da captura de espaços de políticas públicas pelo setor corpora-
tivo e a destruição irrestrita e a apropriação de recursos naturais — terras, água e 
sementes — indicam a influência devastadora de uma elite económica, levando a 
desigualdades globais. Nesse contexto, o corpo e as identidades sexuais e de género 
são visados. As forças direitistas e conservadoras que moldam essas realidades são 
muitas vezes as mesmas que negam os direitos humanos, especialmente os direitos 
das mulheres,1 e de pessoas não heteronormativas, perpetuando discursos misógi-
nos,2 homofóbicos e transfóbicos, aliados ao “nacionalismo extremo, à xenofobia, e 
à supremacia cultural e racial”.3

As agências da ONU estão a tornar-se cada vez mais ativas no mundo inteiro em 
questões de orientação sexual, identidade de género, expressão de género e caracte-
rísticas sexuais.4 Nos últimos anos, muitas leis foram reformadas no âmbito nacio-
nal em favor de pessoas não conformes.5 No entanto, as pessoas LGBTTIQ6 perma-
necem marginalizadas e são-lhes negados os direitos humanos em geral. De fato, à 
medida que a discriminação estrutural leva muitas delas a sofrer exclusão social, os 
seus direitos à alimentação, à habitação e à vida não estão garantidos. 

Hoje, as autoridades ainda promovem, em diferentes níveis, uma identidade na-
cional heteronormativa que se opõe às pessoas LGBTTIQ. Neste contexto, as co-

1	 Para mais informações sobre 
como as mulheres estão lideran-
do a resistência contra o autorita-
rismo, leia o artigo “A resistência 
das mulheres contra o autorita-
rismo no Brasil, nas Filipinas e 
em Rojava (norte da Síria)”, nesta 
edição do Observatório do Direito 
à Alimentação e à Nutrição. 

2	 Misoginia é a antipatia, o des-
prezo ou o profundo preconceito 
contra as mulheres. 

3	 Associação Internacional de Lés-
bicas, Gays, Bissexuais, Trans e 
Intersexo (ILGA). State-Sponsored 
Homophobia 2019 (Homofobia pa-
trocinada pelo Estado 2019), edi-
tado por Lucas Ramon Mendos. 
Genebra, março de 2019: 24. Dis-
ponível em: https://ilga.org/down-
loads/ILGA_State_Sponsored_Ho-
mophobia_2019_light.pdf.

AGRADECIMENTOS |

Agradecimentos especiais a 
Sophie von Redecker (Universida-
de de Kassel) e Emily Mattheisen 
(FIAN International) pelo apoio 
na revisão deste artigo. 

FOTO |

Rafael Stedile / Todos os direitos 
reservados.



38 – OBSERVATÓRIO DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO E À NUTRIÇÃO

munidades LGBTTIQ e os ativistas de direitos sexuais que as defendem são alvo de 
violações. E, no entanto, eles também, entre outros movimentos, discriminam e 
julgam outros grupos7 replicando, deste modo, as tensões existentes na sociedade 
em torno da dinâmica entre raça, género, classe, o Norte e o Sul. Como este artigo 
demonstra, mesmo defendendo uma agenda feminista entre os produtores de ali-
mentos de pequena escala, o movimento de soberania alimentar baseado em direi-
tos não é poupado da reprodução de padrões sexistas. Além disso, a naturalização 
de papéis com base em género na agricultura e a ausência de menções a pessoas 
que não se enquadram nos padrões heteronormativos em declarações-chave não só 
as tornam invisíveis, mas também tornam mais difícil uma perspectiva interseccio-
nal8 que permitiria a análise da discriminação múltipla.9 

Este artigo analisa como a luta pelos direitos das pessoas LGBTTIQ é em grande 
medida silenciada no movimento mais amplo de direitos humanos e na luta pela 
soberania alimentar e pelo direito humano à alimentação e nutrição adequadas. Ar-
gumentamos que excluir essas pessoas é uma negação das múltiplas formas de dis-
criminação que enfrentam. O objetivo é fomentar um diálogo entre os movimentos 
feminista, queer-feminista e de soberania alimentar, fortalecendo assim o potencial 
de compreensão e colaboração. Finalmente, apelamos a que todos esses movimen-
tos unam forças e abracem a convergência na luta coletiva pela dignidade humana 
e pelos direitos humanos. 

CICLO DA AUTOPERPETUAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO DE GÉNERO E 
INSEGURANÇA ALIMENTAR

Nas áreas urbanas dos Estados Unidos, as pessoas não conformes em termos de 
género sabem o que significa a discriminação múltipla. Especificamente, minorias 
étnicas LGBTTIQ pobres são alvo de violações. Diferentes organizações relatam que 
as mulheres trans afrodescendentes sofrem elevados níveis de violência e discrimi-
nação pela sociedade e pela polícia.10 Assédio ou maus-tratos no trabalho relacio-
nados à identidade de género também são comummente parte da realidade dessas 
pessoas.11 Com o aumento do assédio no local de trabalho e a falta de estabilidade 
no emprego, essas pessoas têm menos meios para garantir o acesso às necessida-
des básicas,12 o que afeta a sua capacidade de se alimentar e ter acesso à habitação. 
Para sobreviver, muitas delas recorrem à prostituição. Contra o pano de fundo de 
uma estrutura sistémica deficiente em que se cruzam a transfobia e a misoginia, as 
trabalhadoras sexuais femininas trans também são vítimas de discriminação, não 
apenas por indivíduos, mas pelos próprios programas sociais que são desenvolvi-
dos para as ajudar.13 Por exemplo, elas enfrentam discriminação no acesso a enti-
dades assistenciais de emergência, que fornecem abrigo e comida. Considerando 
que a maioria dos abrigos para os sem-abrigo nos EUA é organizada por sexo, su-
posições incorretas sobre a identidade de género resultam em falhas no acesso aos 
serviços. O comportamento discriminatório também é visto entre funcionários pú-
blicos, organizações afiliadas ao governo e instituições filantrópicas que reprodu-
zem o modelo corporativo e se engajam no "filantrocapitalismo'.14 Neste contexto, 
a criminalização de pessoas negras e pardas, a criminalização e estigmatização de 
profissionais do sexo, a marginalização de pessoas que se identificam como trans 
nos serviços de emergência e, mais especificamente, a sua característica intersec-
cional, levam a violações sistemáticas dos direitos humanos, incluindo o acesso à 
alimentação e nutrição.15 

A pessoas LGBTTIQ de ascendência indígena16 nas Américas também precisam de 
lidar com a discriminação dentro e fora das suas comunidades. A herança da coloni-

4	 Em 2016, o Conselho de Direitos 
Humanos da ONU deu um gran-
de passo ao nomear um especia-
lista independente para a prote-
ção dos direitos humanos de lés-
bicas, gays, bissexuais e pessoas 
trans contra a violência e a discri-
minação. Parte da missão deste 
especialista é avaliar a imple-
mentação de instrumentos inter-
nacionais de direitos humanos 
existentes relacionados à supera-
ção da violência e discriminação 
contra pessoas com base em sua 
orientação sexual ou identidade 
de género, e para identificar e 
abordar as causas mais profun-
das da violência e discriminação. 
Para mais informações, consulte: 
www.ohchr.org/EN/Issues/Sexua-
lOrientationGender/Pages/Index.
aspx.

5	 Para mais informações, consulte: 
OHCHR. Discrimination and vio-
lence against individuals based on 
their sexual orientation and gender 
identity (Discriminação e violên-
cia contra pessoas com base em 
sua orientação sexual e identi-
dade de género). A/HRC/19/41. 
4 de maio de 2015. Disponível 
em inglês em: www.un.org/en/
ga/search/view_doc.asp?sym-
bol=A/HRC/29/23&referer=/en-
glish/&Lang=E; e ILGA. nota 3 
supracitada.

6	 O acrônimo LGBTTIQ significa 
lésbicas, gays, bissexuais, tran-
sexuais, transgéneros, travestis, 
intersexuais e género queer, mas 
nem sempre se refere adequada-
mente a pessoas não conformes 
de género em todos os contextos. 
Neste artigo, o termo LGBTTIQ é 
usado com algumas variações, a 
fim de refletir os contextos espe-
cíficos e, em alguns casos, respei-
tar as referências do original.

7	 ILGA. Nota 3:25 supracitada.

8	 Interseccionalidade é um con-
ceito usado para descrever como 
pessoas, ou grupos de pessoas, 
são desfavorecidas por múltiplas 
fontes de preconceito e discrimi-
nação, devido à sua sobreposição 
de identidades e experiências, 
por exemplo, raça, classe, iden-
tidade de género, orientação se-
xual, religião, etc.

9	 Gioia, Paula and Sophie von 
Redecker. “Queerfeldein. Queer-
-feministische Perspektiven auf 
die Bewegung für Ernährungssou-
veränität (Queer no campo. Pers-
pectivas feministas queer sobre 
o movimento de soberania ali-
mentar). Class & Care, Junho de 
2018. Disponível em alemão em: 
www.zeitschrift-luxemburg.de/
queerfeldein/.
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zação europeia deixou um legado de preconceitos que até hoje afeta negativamente 
a sexualidade e espiritualidade ancestrais dos povos indígenas.17 Diferentes meca-
nismos foram usados para colonizar a sexualidade indígena, impondo concepções 
sociais e religiosas europeias sobre relações entre o mesmo sexo e as transidentida-
des. No entanto, há ampla documentação provando que antes da colonização exis-
tiam outras concepções para expressar a diversidade sexual e de género entre várias 
comunidades indígenas, como a sexualidade da muxe nas culturas zapotecas do sul 
do México, ou a sexualidade “de dois espíritos” entre os nativos norte-americanos.18 
Os ‘dois espíritos’ tradicionalmente exerciam um papel nos rituais e cerimónias 
da comunidade, dado que eles podiam apresentar qualidades femininas e masculi-
nas.19 Através de regras sobre o casamento interétnico, a educação, a vestimenta, os 
nomes de batismo, ou corte de cabelo de pessoas indígenas,20 a colonização provo-
cou imensas perdas culturais, com consequências preocupantes entre as comuni-
dades nativas.21 A homossexualidade de indígenas, quando vista deste ângulo, “não 
é um sinal de ‘perda cultural’, mas a sua invisibilidade e subordinação são o resul-
tado de dinâmicas coloniais que ainda estão em progresso.”22

Em todas as Américas, jovens indígenas LGBTTIQ enfrentam enormes desafios: fal-
ta de aceitação, o risco de serem expulsos da comunidade, uma vida de clandestini-
dade sexual, assédio e violações encobertas e migração para áreas urbanas.23 Muitos 
ainda são adolescentes quando abandonam as suas comunidades,24 e muitas vezes 
acabam a fazer trabalho sexual para sobreviver. Eles também enfrentam discrimi-
nação interseccional. Segundo a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH), as comunidades indígenas veem “a si mesmas como uma unidade coletiva 
em que cada indivíduo vê a sua própria sobrevivência espiritual e cultural como de-
pendente da sua contínua conexão com a identidade coletiva da comunidade e suas 
terras ancestrais.”25 É da terra compartilhada por sua comunidade que eles tradicio-
nalmente obtêm comida e outros recursos naturais para a subsistência. Portanto, 
as pessoas LGBTTIQ que são rejeitadas pela comunidade, ou que tomam a iniciativa 
de abandonar a sua terra ancestral, muitas vezes enfrentam uma profunda perda de 
identidade. Desafiando essa realidade, alguns jovens indígenas LGBT (TIQ) estão a 
trabalhar para reabrir a mente dos membros mais velhos das suas comunidades.26 
Ao fazê-lo, indígenas LGBT(TIQ) subvertem duplamente: étnica e sexualmente.

RUPTURA DE UM CICLO:  DIVERSIDADE NA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 

Nas áreas rurais, especialmente na agricultura, a discriminação de género é uma 
realidade inegável. A produção de alimentos está interligada à “natureza” e ao que 
é interpretado como “condições naturais”. Nesse sentido, uma divisão dicotómi-
ca da sociedade baseada num modelo de género binário (mulher e homem) é re-
gularmente reproduzida, predefinindo — de acordo com a constituição do corpo 
biológico — as tarefas e papéis que cada pessoa deve realizar e cumprir. Mesmo 
os discursos feministas progressistas provenientes do movimento da soberania ali-
mentar tendem a essencializar os papéis de género na agricultura, reproduzindo 
frequentemente uma compreensão do género demarcada por linhas binárias. Além 
disso, o movimento até agora tem trabalhado com um conceito de ‘natureza’ que é 
construído para apoiar uma narrativa e ordem social heteronormativa e patriarcal. 

Sob o ponto de vista queer, esta é uma instrumentalização da “natureza”,27 para fa-
zer com que a "natureza" se encaixe no binómio hegemónico de género. Chegou a 
hora de acrescentar uma perspectiva queer-feminista à agenda da soberania alimen-
tar e aprofundar a orientação crítica do movimento28. Os casos a seguir mostram 
como ativistas rurais LGBTTIQ em três continentes diferentes estão a desenvolver 
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reitos Humanos (CIDH). Violen-
ce against Lesbian, Gay, Bisexual, 
Trans and Intersex Persons in the 
Americas (Violência contra pes-
soas lésbicas, gays, bissexuais, 
trans e intersexuais nas Améri-
cas). Organização dos Estados 
Americanos, 2015: 194-195. Dis-
ponível em inglês em: www.oas.
org/en/iachr/reports/pdfs/Vio-
lenceLGBTIPersons.pdf.

11	 Para mais informações, consulte: 
Sears, Brad e Christy Mallory. Do-
cumented evidence of employment 
discrimination its effects of LGBT 
people (Evidência documentada 
de discriminação no emprego 
e seus efeitos sobre as pessoas 
LGBT). The Williams Institute, 
julho de 2011. Disponível em in-
glês em: williamsinstitute.law.
ucla.edu/wp-content/uploads/
Sears-Mallory-Discrimination-Ju-

ly-20111.pdf.
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publicado.
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cunhado para descrever organi-
zações filantrópicas que aprovei-
tam o poder do mercado investin-
do em programas sociais, que ge-
ram retorno sobre o investimento 
a longo prazo. 

15	 Nota 12 supracitada.

16	 A autora observa que os indíge-
nas não heteronormativos po-
dem não necessariamente se 
identificar com o conceito de 
LGBTTIQ.

17	 CIDH. Nota 10:152 supracitada.

18	 Ibidem: 26. 

19	 Ibidem; e Fernandes, Estevão Ra-
fael. Ser nativo e ser gay: tecendo 
uma tese sobre a homossexuali-
dade indígena no Brasil”. Etno-
gráfica. Revista do Centro em Rede 
de Investigação em Antropologia. 
Vol. 21 (3), 2017. Disponível em 
português em: journals.openedi-
tion.org/etnografica/5090.

20	 Fernandes. Nota 19 supracitada.

21	 Para mais informações, leia: 
CIDH. Nota 10: 151-152 
supracitada.

22	 Fernandes. Nota 19 supracitada.
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estratégias para ampliar essa visão e para combater a norma heterossexual patriar-
cal dentro das realidades agrícolas.

A fazenda Land Dyke Feminist Family Farm29 é uma propriedade agrícola comuni-
tária no Taiwan, que representa uma nova interpretação do conceito de família. Ao 
promover a biodiversidade através da agroecologia, os seus membros levam a cons-
ciência de género para as práticas agrícolas. Produzem arroz e vegetais e, ao mesmo 
tempo, procuram "cooperação igualitária entre as pessoas e a terra, trabalhadores e 
fazendeiros, migrantes e locais, cidades e aldeias”.30 Ao fazê-lo, “criam uma família 
baseada na força coletiva que impulsiona a sociedade em direção à mudança, não 
estabelecida através de heranças privadas, laços de sangue e estereótipos de géne-
ro.”31 A Land Dyke não é o único exemplo; iniciativas semelhantes podem ser encon-
tradas em todo o mundo. No ano de lançamento da Década das Nações Unidas para 
a Agricultura Familiar (2019),32 essas experiências podem inspirar-nos a repensar a 
maneira como a agricultura e as propriedades rurais são estruturadas e a redefinir 
o conceito de família, já que a “agricultura familiar” não precisa necessariamente 
ser associada a um modelo heteronormativo e paternalista monolítico. Ela também 
pode ser vista no plural, considerando não apenas as famílias LGBTTIQ, mas tam-
bém membros de qualquer estrutura familiar ou de parentesco que não se enqua-
dre no modelo tradicional da "família”.33

A Coordenação Europeia da Vía Campesina (ECVC) também está envolvida na mu-
dança dos padrões sociais patriarcais no setor agrícola europeu e entre seus pró-
prios membros. Em 2018, a ECVC organizou o seu primeiro Fórum,34 destacando 
que eliminar a discriminação com base em género e sexualidade não é menos im-
portante que a luta por preços justos para produtos agrícolas ou para a terra. Na 
verdade, os direitos das pessoas LGBTTIQ também fazem parte da luta por justiça 
e dignidade. Sexualidade, afeição e emotividade são características fundamentais 
de pessoas fortes, que se empenham em participar da batalha comum por uma so-
ciedade justa, com soberania alimentar como uma realidade vivida. Num contexto 
em que o sistema camponês e a economia foram dizimados por máquinas, agroquí-
micos e agronegócios, é fundamental abraçar novos participantes, que estejam dis-
postos a reconstruir um sistema agrícola baseado na natureza e nos seres humanos, 
independentemente da sua orientação sexual e identidades de género.

Ao nível nacional, o Brasil é um exemplo de maior resistência. O recém-eleito gover-
no de direita continua a atacar abertamente políticas existentes dirigidas a apoiar 
minorias de género e étnico-raciais, e a incitar o ódio social contra pessoas LGBT-
TIQ. O Brasil tem uma das taxas mais altas de homicídios motivados por homo/les-
bo/transfobia no mundo.35 Em 2017, foram registados 445 casos de assassinato des-
se tipo, e outros 420 em 2018.36 No entanto, as comunidades rurais LGBTTIQ con-
tinuam a lutar pelo reconhecimento e a defender os direitos conquistados. O Movi-
mento dos Sem-Terra (MST) é uma das organizações ativamente a trabalhar nessa 
agenda, uma vez que o patriarcado rural normaliza o padrão heterossexual.37 Por 
meio de treinos políticos, diálogo com movimentos LGBTTIQ urbanos e interven-
ções culturais e políticas, o compromisso contínuo da organização com essa causa 
contribuiu não apenas para o autoempoderamento dos sem-terra LGBT, mas tam-
bém para o fortalecimento das lutas: pela reforma agrária e pelos direitos LGBTTIQ.
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UNA-SE:  PARTICIPE — PROMOVA MUDANÇA!

Por todas as razões descritas neste artigo, a identidade sexual não pode ser vista de 
forma isolada, nem como uma questão meramente privada das próprias pessoas 
LGBTTIQ. A sexualidade desempenha um papel fundamental no desenvolvimento 
físico e mental dos seres humanos e influencia a sua relação com os outros, com o 
meio ambiente e com seus contextos socioeconômicos. A discriminação política, 
económica e social que enfrentam tem impactos consideráveis em sua capacida-
de de ter acesso a alimentos adequados (culturalmente aceitáveis) e nutritivos.38 
Isso é resultado da ordem heteronormativa e patriarcal sistémica em que estamos 
inseridos.

Embora a situação de vulnerabilidade descrita acima elucide como a discrimina-
ção baseada no género, agravada pela interseccionalidade, pode levar à insegurança 
alimentar, outros casos mostram que há resistência e que ativistas LGBTTIQ estão 
a organizar-se para procurar visibilidade, reconhecimento e igualdade não só nas 
suas comunidades e movimentos sociais, mas na sociedade como um todo. Além 
disso, os membros da comunidade LGBTTIQ na agricultura também contribuem 
para a produção local de alimentos, em pé de igualdade com as pessoas heteronor-
mativas, e vários deles estão altamente comprometidos com a agenda da soberania 
alimentar. A luta para que essas pessoas tenham visibilidade, aceitação e direitos 
humanos garantidos precisa de ir além da esfera privada. Ela precisa de se tornar 
uma luta coletiva pela dignidade e solidariedade, especialmente considerando que 
esta também é uma luta pela promoção do direito à alimentação e nutrição de to-
dos os seres humanos que dependem dos alimentos produzidos por suas próprias 
mãos e corações.

O neofascismo é atualmente uma ameaça às democracias, às minorias e aos direi-
tos humanos a nível global. Mas a luta para desafiar as normas de género, procu-
rar autonomia corporal e derrubar estruturas patriarcais (e as estruturas racistas e 
coloniais relacionadas) pode, por sua vez, ser uma ameaça às elites conservadoras. 
Os sectores progressistas precisam de se unir e desenvolver estratégias coletivas 
para a igualdade de género e etnia, direitos à terra, habitação e soberania alimentar, 
sempre tendo em conta a implementação do Artigo 1 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos:39 “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos”. Este não é o momento de se dividir, mas de se unir: defensores da justi-
ça social e defensores dos direitos humanos, LGBTTIQ ou heterossexuais, devemos 
unir-mos e trabalhar em parceria, devemos solidarizar-mos uns com os outros, e 
devemos ser ousados. 
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EM RESUMO

Este artigo analisa como os direitos das pessoas LGBTTIQ são em gran-
de medida silenciados no movimento mais amplo de direitos humanos, 
na luta pela soberania alimentar e pela realização do direito à alimenta-
ção e nutrição adequadas. Isso demonstra que, mesmo defendendo uma 
agenda feminista dentro do sistema alimentar, o movimento de sobe-
rania alimentar baseado em direitos não é poupado da reprodução de 
padrões sexistas  reforçando o patriarcado. A autora argumenta que a 
marginalização das pessoas LGBTTIQ nessas lutas reflete as múltiplas 
formas de discriminação que elas enfrentam, decorrentes de suas iden-
tidades e experiências sobrepostas (raça, classe, identidade de género, 
orientação sexual).

Este artigo tem a meta de promover um diálogo entre os movimentos fe-
minista, queer-feminista e pela soberania alimentar, fortalecendo assim 
o potencial de compreensão e colaboração. Finalmente, a autora apela a 
que todos estes movimentos unam forças e abracem a convergência na 
luta coletiva pela dignidade humana e pelos direitos humanos nos dife-
rentes sectores do sistema alimentar.

CONCEITOS PRINCIPAIS 

→→ Em todo o mundo, as pessoas LGBTTIQ são marginalizadas e priva-
das de seus direitos humanos, levando muitas delas a sofrer com a 
exclusão social. Seus direitos à alimentação, moradia e vida não são 
garantidos.

→→ Mesmo enquanto defende uma agenda feminista, o movimento pela 
soberania alimentar reproduz padrões sexistas e tensões existentes 
na sociedade em torno da dinâmica entre raça, género, classe, o Norte 
e o Sul.

→→ A luta pelos direitos das pessoas LGBTTIQ é em grande medida silen-
ciada no movimento mais amplo de direitos humanos e na luta pela 
soberania alimentar e pelo direito humano à alimentação e nutrição 
adequadas.

→→ Na agricultura, a discriminação de género é uma realidade e a pro-
dução de alimentos é muitas vezes interligada a uma compreensão 
binária da “natureza”. No entanto, este é um conceito de “natureza” 
que está construído para apoiar uma narrativa e ordem social hetero-
normativas e patriarcais.

→→ A discriminação enfrentada por pessoas LGBTTIQ não deve ser con-
siderada uma questão privada. A discriminação política, econômica 
e social que elas enfrentam tem um impacto considerável em sua ca-
pacidade de obter acesso a alimentos adequados, culturalmente acei-
táveis e nutritivos.

→→ Os sectores progressistas precisam de desafiar conjuntamente as nor-
mas de género, buscar autonomia corporal e derrubar as estruturas 
patriarcais, enquanto desenvolvem estratégias coletivas em direção à 
igualdade étnica e de género, ao direito à terra, moradia e soberania 
alimentar.
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W
PALAVRAS -CHAVE

→→ LGBTTIQ
→→ Soberania alimentar
→→ Sistemas alimentares
→→ Género e direitos da mulher
→→ Diversidade de género
→→ Proteção social
→→ Povos indígenas 
→→ Insegurança alimentar urbana
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“A participação do feminismo na luta contra 
a crise alimentar encontra a sua melhor 
representação no paradigma da agroecologia 
e soberania alimentar, aplicando as práticas 
de solidariedade por meio de ações colectivas 
que desafiam papéis de género e paradigmas de 
desigualdade, opressão e exploração.”

O nosso planeta está à beira do colapso ambiental e a fome está a aumentar. De acor-
do com o Relatório sobre o Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo de 
2018 (SOFI), o número de pessoas afectadas pela desnutrição e privação crónica su-
biu pelo terceiro ano consecutivo: 821 milhões de pessoas sofriam de subnutrição 
em 2017, um aumento de quase 5% em relação aos 784 milhões de 2015.1 Face a esta 
realidade, é fundamental que se dê atenção especial ao papel das mulheres, que são 
desproporcionalmente afectadas pela fome, bem como pelas mudanças climáticas, 
apesar destas serem uma parte crucial da solução para estes problemas. Este artigo 
propõe-se a demonstrar que o papel das mulheres é particularmente importante no 
avanço da agroecologia, como um pilar fundamental da soberania alimentar, e que 
há vínculos indissolúveis entre as lutas do feminismo e da agroecologia. O artigo 
ressalta a importância de se adoptar uma abordagem feminista para a promoção da 
agroecologia e a realização do direito humano à alimentação e nutrição adequadas 
para que se alcancem sistemas alimentares sustentáveis e justos.

MULHERES E ( IN)SEGURANÇA ALIMENTAR

As mulheres representam cerca de 43% da força de trabalho nos países em des-
envolvimento, apesar da falta de acesso igualitário aos recursos produtivos neces-
sários para a agricultura.2 As cerca de nove em cada dez propriedades rurais são 
administradas por famílias globalmente, e 80% dos alimentos do mundo são pro-
duzidos por propriedades rurais familiares e pequenos produtores. As mulheres 
desempenham um papel fundamental em todas as etapas de produção de alimen-
tos, incluindo a colheitas de sementes,3 a preparação da terra, ceifa, pecuária, pes-
ca e confecção de redes, colheita e armazenamento, bem como o processamento, 
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embalagem e comercialização de alimentos.4 As mulheres das zonas rurais são tra-
dicionalmente responsáveis pelo cuidado do lar e da família, gastando até 10 horas 
por dia cuidando de membros da família e da comunidade ( jovens, velhos e doen-
tes), limpando e cozinhando, procurando água, forragem e combustível.5

No entanto, apesar de seu papel fundamental, as mulheres nas áreas rurais enfren-
tam discriminação de género e uma série de restrições sociais, legais e culturais. 
Primeiro, eles têm um acesso mais limitado do que os homens à terra, recursos 
produtivos e financeiros, educação, saúde, extensão rural, mercados, iniciativas de 
adaptação ao clima e oportunidades de emprego.6 Em segundo lugar, elas estão 
sujeitas à exclusão social no processo de tomada de decisões e dos mercados de tra-
balho, bem como à exploração sexual e à violência doméstica.7 O atual aumento de 
choques climáticos, eventos climáticos extremos e desastres relacionados ao clima 
pioram ainda mais o status das mulheres.

As relações de poder patriarcal, feudal (particularmente no contexto asiático) e ca-
pitalista, juntamente com a atual divisão de trabalho com base no sexo praticada 
pelas políticas agrícolas e a 'cegueira de género', estão entre as causas das desigual-
dades de género, discriminação e marginalização das mulheres, especialmente nas 
áreas rurais. O reconhecimento, a realização e a proteção dos direitos humanos 
das mulheres, através da implementação de instrumentos de política internacional 
são elementos-chave para o desconstrução da assimetria acima mencionada das re-
lações de poder.8 As mulheres são em grande parte invisíveis, e seu trabalho é visto 
apenas como uma ajuda ao trabalho masculino ou como uma “obrigação femini-
na”. O conhecimento tradicional e nativo das mulheres é desconsiderado na agri-
cultura comercial industrial: as mulheres estão entre os grupos mais vulneráveis 
no que se refere à tomada de  recursos de terra e mar por investidores e interesses 
privados, bem como objecto de criminalização na sua tentativa de defender as suas 
comunidades, recursos naturais e corpos.9

Apesar da marginalização que enfrentam, e devido ao patriarcado, o abastecimento 
de alimentos pelas mulheres não recebe apoio. As mulheres geralmente empregam 
conhecimento tradicional para garantir a qualidade das dietas das suas famílias 
enquanto mantêm a biodiversidade. Além disso, devido aos papéis de cuidado atri-
buídos ao género, suas responsabilidades são cruciais para defender a sua própria 
segurança alimentar e das suas comunidades. Embora tais atividades não gerem 
necessariamente dinheiro, elas são fundamentais para a sobrevivência e a repro-
dução. As políticas públicas devem reconhecer esse papel das mulheres e aumentar 
o foco na redistribuição, reconhecimento e representação do trabalho feminino e 
na realização dos direitos humanos produtivos e reprodutivos das mulheres.

AGROECOLOGIA:  O CAMINHO A SEGUIR 

A agroecologia — uma ciência, prática e movimento social que visa promover prá-
ticas agrícolas que são ambientalmente sustentáveis e socialmente justas10 — é do 
interesse de comunidades rurais com poucos recursos não só porque é uma solução 
de base acessível e disponível, mas também porque desafia as dinâmicas de poder 
no atual regime agroalimentar explorador e opressivo. Ao promover a integração 
das ciências sociais, biológicas e agrícolas com o conhecimento tradicional e cultu-
ral, a agroecologia é localmente adaptável a um contexto específico e refinada atra-
vés da experimentação participativa da produção agrícola.

3	 Para mais informações sobre o 
papel das mulheres como guar-
diãs de sementes, ilustrado por 
um exemplo da África, consulte: 
Pschorn-Strauss, Elfrieda. "Afri-
can Food Sovereignty: Valuing 
Women and the Seed They Keep" 
(Soberania alimentar africana: va-
lorizando as mulheres e a semen-
te que elas mantêm), Right to Food 
and Nutrition Watch (2016):49-51. 
Disponível em inglês em: www.
righttofoodandnutrition.org/
african-food-sovereignty. 

4	 FIAN International. “Fishing for 
Gender Justice on Women's Day” 
(Em busca da justiça de género no 
dia da mulher. FIAN International 
News, 8 de março de 2019. Dispo-
nível em inglês em: www.fian.org/
en/news/article/fishing-for-gen-
der-justice-on-womens-day-2165.

5	 Wijeratna, Alex. Agroecology: 
Scaling-up, scaling-out (Agroe-
cologia: ampliação e expanção) 
Johannesburg: ActionAid, 2018.

6	 SOFI 2018. Nota supracitada, 1.  

7	 SOFI 2018. Nota supracitada, 1.  

8	 Um dos principais instrumentos 
é a Recomendação Geral 34 so-
bre os direitos das mulheres ru-
rais, adoptada após um processo 
consultivo em 2016 pelo Comité 
para a Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação contra 
a Mulher (Comité CEDAW). OH-
CHR. Recomendação Geral No. 34. 
OHCHR, Sexagésima-terceira ses-
são, 2016. Disponível em inglês, 
árabe, chinês, espanhol, francês e 
russo em: www.ohchr.org/en/hr-
bodies/cedaw/pages/recommen-
dations.aspx. A recém-adoptada 
Declaração dos Direitos dos Cam-
poneses da ONU também contém 
disposições sobre os direitos das 
mulheres nas áreas rurais, parti-
cularmente no artigo 4. Assem-
bleia Geral da ONU. Declaração 
sobre os direitos dos camponeses 
e outras pessoas que trabalham 
em áreas rurais. A/C.3/73/L. 30 de 
outubro de 2018. Disponível em 
inglês, árabe, chinês, espanhol, 
francês e russo em: undocs.org/
en/A/C.3/73/L.30.

9	 Para mais informações sobre a 
criminalização de mulheres, ten-
do as Honduras como um exem-
plo, consulte o artigo "Migrar 
para sobreviver: Um diálogo entre 
mulheres da Guatemala, Hondu-
ras e México" nesta edição do Ob-
servatório do Direito à Alimentação 
e à Nutrição.

10	 Para uma definição de agroeco-
logia na perspectiva dos movi-
mentos sociais, consulte: Decla-
ração do Fórum Internacional de 
Agroecologia. Nyéleni, Mali, 27 de 
fevereiro de 2015. Disponível em 
inglês em: www.foodsovereignty.
org/wp-content/uploads/2015/02/
Download-declaration-Agroecolo-
gy-Nyeleni-2015.pdf.
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A agroecologia pode criar melhores oportunidades para as mulheres a vários níveis. 
Primeiro, cria um trabalho significativo, integrando diversas tarefas e formas espe-
cíficas de conhecimento, proporcionando um papel diversificado para as mulheres 
na economia familiar, desafiando, ao mesmo tempo, as estruturas patriarcais den-
tro da unidade familiar. Em segundo lugar, como a partilha e a aprendizagem de 
agricultor(a) para agricultor(a) estão no centro de agroecologia, a busca de métodos 
agroecológicos requer espaços e oportunidades para esse intercâmbio e constrói 
coesão social. Isso inclui espaços só para mulheres, que são de alta importância 
para a consecução da igualdade de género, a formação de solidariedade, autono-
mia e fortalecimento do trabalho criativo e colectivo das mulheres em direção à 
autodeterminação. Em terceiro lugar, a agroecologia promove melhores oportuni-
dades económicas para as mulheres. Caracterizada por baixos custos iniciais e de 
produção, técnicas produtivas simples e eficazes e rendimentos que são estáveis ao 
longo do tempo, a agroecologia é menos arriscada e mais barata e acessível para as 
mulheres. Em quarto lugar, a agroecologia beneficia a saúde tanto dos trabalhado-
res quanto dos consumidores, eliminando produtos químicos sintéticos prejudi-
ciais, que têm um impacto negativo desproporcional sobre a saúde das mulheres.11 
Além disso, a diversificação de culturas, frutas e gado enriquece as dietas e a autos-
suficiência das famílias ao aliviar a carga de trabalho de cuidado das mulheres. Fi-
nalmente, a agroecologia promove a biodiversidade e o conhecimento tradicional, 
afirmando o papel crucial das mulheres como guardiãs de sementes e do conheci-
mento tradicional nativo. Por último, mas não menos importante, na sua dimensão 
política, a agroecologia procura alcançar um sistema mais justo, portanto, a sua im-
plementação pode desconstruir e tornar todas as formas de injustiça mais visíveis, 
incluindo as desigualdades sofridas pelas mulheres. Não é suficiente simplesmente 
incluir as mulheres na implementação de ações: para que o processo seja verdadei-
ramente inclusivo, as mulheres precisam fazer parte dele desde o início, definin-
do-o e participando de sua implementação. Não se trata de aumentar as opções das 
mulheres reconhecidos dentro da economia existente, mas sim gerar uma nova eco-
nomia, na qual o trabalho produtivo e reprodutivo torna-se visível e compartilhado.

A tão necessária transição para abordagens de base local, diversificadas, ambiental-
mente sustentáveis e resistentes às mudanças climáticas é realizada através da im-
plementação da agroecologia, como demonstrado por vários estudos sobre o tema. 
Em Cuba, um estudo realizado pela La Vía Campesina e pela Associação Nacional 
dos Pequenos Agricultores (ANAP) mostra que a conversão da agricultura baseada 
na monocultura para a agroecologia melhora as relações dos papéis de género tra-
dicionais e as relações de poder dentro de famílias camponesas. Na Índia, a orga-
nização de base para o desenvolvimento social Deccan Development Society tam-
bém demonstrou experiências positivas resultantes da agroecologia, envolvendo a 
recuperação colectiva de terras abandonadas por grupos comunitários compostos 
exclusivamente por mulheres e o retorno produtivo de cerca de 80 variedades tra-
dicionais de cultivo em parceria com uma rede dalit (casta inferior) de bancos de 
genes comunitários levada a cabo por mulheres em 60 aldeias.12 Outros estudos 
de caso da Índia incluem: 1. O colectivo de mulheres Tamil Nadu através do qual 
mulheres marginalizadas em áreas rurais já começou novas fazendas colectivas e 
bancos de sementes, resolvendo assim a falta de acesso aos recursos produtivos das 
mulheres,13 e 2. a Sociedade de Apoio a Mulheres Rurais de Manipur, que demons-
trou o potencial da agroecologia para o empoderamento das mulheres, mesmo em 
sociedades que vivem sob ocupação militar.

11	 Mrema, Ezra et al. "Pesticide Ex-
posure and Health Problems 
Among Female Horticulture 
Workers in Tanzania" (Exposição 
a pesticidas e problemas de saú-
de entre mulheres trabalhadoras 
em horticultura na Tanzânia). 
Environmental Health Insights 
11 (2017). Disponível em inglês 
em: www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/
articles/PMC5484550/; London, 
Leslie et al. "Pesticide Usage and 
Health Consequences for Women 
in Developing Countries: Out 
of Sight, Out of Mind?" (Uso de 
pesticidas e consequências para 
a saúde das mulheres nos países 
em desenvolvimento: O que os 
olhos não veem, o coração não 
sente?). International journal of 
occupational and environmental 
health 8 (2002): 46-59. Disponível 
em inglês em: www.environment.
gov.za/sites/default/files/docs/
pesticides_usage_health_conse-
quencesfor_women_0.pdf; Para 
mais informações, visite também: 
www.pan-uk.org/effects-pestici-
des-women-children/.

12	 Wijeratna. Nota supracitada 5. 

13	 Khadse, Ashlesha. Women, Agroe-
cology & Gender Equality (Mulhe-
res, agroecologia e igualdade de 
género). Nova Deli: Foco no Sul 
Global, 2017.
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Além disso, um estudo da ActionAid na África e na Ásia também confirmou que 
a agroecologia pode fornecer soluções holísticas para as mulheres que vivem em 
comunidades rurais, cujo trabalho não-remunerado de cuidado familiar (de 5 a 10 
horas por dia para as mulheres contra 1,5 horas para os homens) limita o seu acesso 
à agricultura produtiva. No Ruanda, a cooperativa feminina de pequenas produto-
ras de Abishyizehamwe estabeleceu uma alternativa agroecológica para ajudar as 
mulheres a tornarem-se mais plenamente integradas na produção agrícola e na vida 
comunitária. Através de uma ampla gama de ações, desde a criação de bancos co-
munitários de sementes e um centro de desenvolvimento da primeira infância até o 
aproveitamento de águas pluviais, a cooperativa conseguiu economizar tempo para 
as mulheres, prevenir a erosão do solo, assegurar uma resiliência às mudanças do 
clima, e a melhorar a produtividade, o poder aquisitivo e a capacidade de tomar de-
cisões das mulheres.14. No Mali, as mulheres camponesas que praticam a agroecolo-
gia e fazem parte da cooperativa COFERSA (Convergência de Mulheres Rurais para 
a Soberania Alimentar), aumentaram a conscientização sobre os benefícios nutri-
cionais de alimentos locais (por exemplo, fonio, painço e sorgo), e já incentivaram 
os consumidores a substituir alimentos importados com baixo valor nutricional, 
como pão fatiado branco, por produtos locais. Dessa forma, as mulheres ganharam 
mais acesso ao mercado. Curiosamente, “o orgulho em promover a biodiversidade 
local, baseado no conhecimento e cultura tradicionais e manifestado nas culinárias 
locais, é uma força motriz para o seu trabalho.”15

Esses e outros casos destacam o potencial da agroecologia para realizar os direitos 
das mulheres no sector agrícola, para enriquecer as perspectivas feministas e for-
talecer ainda mais a política para reformular os papéis e as responsabilidades de 
género. Nesse sentido, a agroecologia fornece uma base sólida para movimentos 
rurais alternativos em busca de justiça social, incluindo a igualdade de género e 
o pleno reconhecimento e participação das mulheres como agentes políticos e de 
mudança.

FEMINISMO INTERSECCIONAL COMO UMA LUTA POLÍTICA

O feminismo é uma luta política para superar a discriminação e a opressão patriar-
cal estrutural e sistemática, devido às dinâmicas sociais, políticas e económicas 
desiguais que afectam a posição das mulheres dentro das famílias, comunidades e 
sociedade em geral. Para alcançar este objectivo, o feminismo precisa se manter de 
forma independente, além de fazer parte da luta mais ampla para erradicar a domi-
nação racial, de casta, de classe e de género em todas as suas formas. Por exemplo, 
é necessário entender que a dominação patriarcal compartilha sua base ideológica 
com o racismo, o sexismo e o capitalismo, bem como com outras formas estruturais 
de opressão.16 A superação da desigualdade de género requer trabalhar com pessoas 
de todo o espectro de género17 para desafiar as concepções binárias de feminilidade 
e masculinidade. O feminismo interseccional18 lança luz sobre como algumas pes-
soas são impactadas mais que outras. Por exemplo, os pesticidas afectam mais as 
trabalhadoras rurais sem terra devido a suas múltiplas identidades; uma família da-
lit liderada por mulheres pode ter dificuldades para obter acesso à terra ou apoio de 
entidades de extensão rural; e mulheres idosas na comunidade podem ser os maio-
res repositórios de conhecimento indígena sobre o solo, sementes e práticas agrí-
colas, mas enfrentam discriminação múltipla devido a seu género, idade e etnia.

A participação do feminismo na luta contra a crise alimentar encontra sua melhor 
representação no paradigma da agroecologia e soberania alimentar, aplicando as 
práticas de solidariedade por meio de ações colectivas que desafiam papéis de géne-

14	 Wijeratna. Nota supracitada 5.

15	 Bezner Kerr, Rachel. “Agroecolo-
gy and Nutrition: Transformative 
Possibilities and Challenges”(A-
groecologia e nutrição: Possibi-
lidades transformadoras e desa-
fios). Em Burlingame, Barbara, e 
Dernini Sandro, editores. Sustai-
nable Diets: Linking Nutrition and 
Food Systems (Dietas sustentáveis: 
conectando nutrição e sistemas 
alimentares). CAB International, 
2019. Page 58.

16	 Cock, Jacklyn. "A feminist respon-
se to the food crisis in contempo-
rary South Africa" (Uma resposta 
feminista à crise alimentar na 
África do Sul contemporânea). 
Agenda Empowering women for 
gender equity (Agenda Capacita-
ção de mulheres para equidade 
de género) 30:1 (2016). Disponível 
em inglês em: www.tandfonline.
com/doi/abs/10.1080/10130950.2
016.1196983. 

17	 Para mais informações sobre sis-
temas alimentares e pessoas do 
grupo LGBTTIQ (lésbicas, gays, 
bissexuais, transexuais, transgé-
neros, travestis, intersexuais e gé-
nero queer), leia o artigo “É hora 
de sair do armário: diversidade 
de género no sistema alimentar”, 
nesta edição do Observatório do 
Direito à Alimentação e à Nutrição.

18	 Para mais informações sobre a 
interseccionalidade de raça, clas-
se e género, ilustrada pelo posi-
cionamento e organização das 
mulheres negras no Reino Unido, 
leia o artigo “Mulheres invisíveis: 
fome, pobreza, racismo e género 
no Reino Unido”, nesta edição do 
Observatório do Direito à Alimenta-
ção e à Nutrição.

19	 Por exemplo, em Taiwan, a coope-
rativa agrícola Land Dyke Femi-
nist Family Farm promove a bio-
diversidade através da agroecolo-
gia, enquanto defende uma nova 
interpretação do conceito de fa-
mília e promove conscientização 
de género nas práticas agrícolas. 
Nota supracitada 17.

20	 Para mais informações, consulte: 
CSM. "CFS Forum on Women's 
Empowerment in the Context 
of Food Security and Nutrition - 
Chair's Summary with Draft Out-
comes" (Fórum do CFS sobre o 
empoderamento das mulheres no 
contexto da segurança alimentar 
e nutricional - Sumário do Presi-
dente com resultados prelimina-
ries). CSM Updates and News, 30 
de setembro de 2017. Disponível 
em inglês em: www.csm4cfs.org/
cfs-forum-womens-empower-
ment/.
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ro e paradigmas de desigualdade, opressão e exploração.19 O direito à alimentação 
e nutrição, segurança alimentar e soberania alimentar das mulheres será alcançado 
apenas pela conquista dos seus direitos humanos. O reconhecimento do papel das 
mulheres como agentes políticos, cidadãs, organizadoras, facilitadoras e coorde-
nadoras de diferentes iniciativas e movimentos, agentes de sua própria mudança e 
desenvolvimento, bem como conhecimento, incentivará a sua autodeterminação, 
possibilitará a sua autonomia e poder de decisão em todos os aspectos da vida, in-
cluindo a produção e consumo de alimentos.20 

Colocar a invisibilidade do trabalho das mulheres no centro do debate político e re-
conhecer o seu papel como pessoas ativas e protagonistas nas suas próprias vidas, 
famílias, comunidades, movimentos sociais e das sociedades, é um passo para o 
cumprimento do direito a alimentos suficientes, seguros e nutritivos e para todas 
as mulheres e todas as pessoas.

AGROECOLOGIA E FEMINISMO: PROMOVENDO OS DIREITOS DAS MULHERES

A partir de uma perspectiva feminista, a agroecologia é e deve ser uma proposta 
política que reconhece e promove as práticas históricas e sociais das mulheres, da 
domesticação da agricultura e da produção de alimentos saudáveis e de qualidade 
à erradicação da fome, insegurança alimentar e desnutrição. É urgente reconhecer 
que as mulheres estão a construir a agroecologia nas suas práticas quotidianas: re-
sistindo ao modelo predatório do capitalismo agrário; preservando e multiplicando 
sementes nativas; produzindo alimentos saudáveis e diversificados sem agrotóxi-
cos; criando raças de gado locais e indígenas; promovendo a preservação da biodi-
versidade local; e realizando a pesca artesanal, protegendo os rios, lagos e mares. 
Também as mulheres produtoras, no seu papel de cuidadoras, que está enraizado 
na divisão sexual desigual do trabalho, são as que alimentam o mundo. Da ama-
mentação21 – considerada por muitos como o “primeiro ato de soberania alimen-
tar”22 – à preparação dos alimentos na vida diária, as mulheres em muitas culturas 
são as guardiãs de práticas alimentares saudáveis e promotoras de sistemas de ali-
mentação e nutrição justos.

Além disso, como um modelo que transforma as relações estabelecidas entre os 
seres humanos, e a natureza, incorporando o respeito, cuidados e solidariedade, 
a agroecologia está explicitamente relacionada com a questão da autonomia femi-
nina e a construção de espaços de participação igualitária entre homens e mulhe-
res. Nesse sentido, as causas das mulheres, como a igualdade na expressão e par-
ticipação, igualdade de renda, poder compartilhado e as lutas contra a violência 
de género e o sexismo, são de fundamental importância para o movimento pela 
agroecologia.23

Na intersecção da agroecologia com o feminismo, as mulheres constroem uma 
identidade colectiva como defensoras dos direitos que historicamente lhes fo-
ram negados. Este processo transforma as relações sociais de produção e repro-
dução nos mundos rural e urbano.24 As mulheres, em especial as mulheres jovens, 
tornam-se protagonistas ativas na construção da agroecologia: elas compartilham 
experiências e conhecimentos com outras; tornam-se  responsáveis pela gestão dos 
recursos financeiros gerados a partir do seu trabalho produtivo; e adquirem auto-
nomia económica e política. Ao introduzir novas dinâmicas nas relações sociais e 
familiares, o trabalho das mulheres passa a ser valorizado e a sua participação nas 
decisões sobre ganhos na produção passa a ser igual à dos demais membros da fa-
mília.25 Neste sentido, é simplesmente necessário que as mulheres criem espaços 

21	 De acordo com organizações 
como a WABA (World Allian-
ce for Breastfeeding Action, ou 
Aliança Mundial para Acção em 
Aleitamento Materno), membro 
da Rede Global pelo Direito à Ali-
mentação e Nutrição, “[M]ulheres 
que desejam [ênfase adicionada] 
amamentar [sic] seus bebés mas 
não podem – por causa de apoio 
inadequado da família ou de tra-
balhadores de saúde, restrições 
no local de trabalho ou desinfor-
mação da indústria de alimentos 
infantis  são oprimidas e explo-
radas”. Portanto, para muitas, 
“amamentar é uma questão im-
portante para as mulheres, é uma 
questão de direitos humanos e 
uma questão feminista”. Van Es-
terik, Penny. "Breastfeeding: A 
Feminist Issue" (Amamentação: 
Uma questão feminista). Folha 
de Actividades da WABA 4. 19 
de maio de 2001. Disponível em 
inglês em: www.waba.org.my/re-
sources/activitysheet/acsh4.htm. 
Mais importante, a amamentação 
pode levar as mulheres ao “centro 
de tomada de decisões sobre a ali-
mentação de bebés, no lugar de 
fabricantes de fórmulas infantis 
e instituições comerciais”. Linne-
car, Alison. Formula for Disaster 
Weighing the Impact of Formula 
Feeding vs Breastfeeding on Envi-
ronment (Fórmula para desastres: 
Calculando o impacto da fórmula 
infantil versus a amamentação no 
meio ambiente). BPNI e IBFAN-
-Asia, 2014. Disponível em inglês 
em www.bpni.org/docments/For-
mulaForDisaster.pdf.

22	 Para mais informações, consulte 
o seguinte documento de orga-
nizações da sociedade civil, in-
cluindo vários membros da Rede 
Global pelo Direito à Alimentação 
e Nutrição: Public Interest Civil So-
ciety Organizations' and Social Mo-
vements' Forum Declaration to the 
Second International Conference on 
Nutrition (Declaração do Fórum 
de Organizações da Sociedade 
Civil e Movimentos Sociais para 
a Segunda Conferência Interna-
cional sobre Nutrição) (ICN 2). 21 
de novembro de 2014. Disponível 
em: www.fao.org/fileadmin/user_
upload/faoweb/ICN2/documents/
CS_Declaration_to_ICN2_-_En-
glish_-_21_Nov_14.pdf.

23	 Lima, Marcia Maria, e Vanessa 
Brito de Jesus. "Questions on gen-
der and technology in the cons-
truction of agroecology" (Ques-
tões sobre género e tecnologia 
na construção da agroecologia). 
Scientiae Studia 15: 73 10 (2017)
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feministas e não mistos em geral. Caso contrário, corremos o risco de ter o efeito 
oposto, aumentando a nossa carga de trabalho produtivo, permitindo que a inércia 
reprodutiva permaneça inalterada. Voltar para casa com um rendimento extra não 
leva necessariamente a uma desconstrução dos papéis de género, e isso pode, na 
verdade, significar que temos menos tempo para descanso e autocuidado.

A agroecologia permite a superação de muitas das dicotomias que reforçam a di-
visão sexual do trabalho em todo o sistema alimentar e tornam invisível o trabalho 
das mulheres. Mostra que não há incoerência entre cuidar da natureza e alcançar 
uma boa produção. Muitas experiências até mostram que as mulheres podem mel-
horar a produção ao mesmo tempo em que reduzem a quantidade de trabalho. 
Como as tarefas de cuidado são vitais tanto para a vida humana quanto para o pla-
neta, elas devem ser compartilhadas como uma responsabilidade de todos: pessoas 
(de todos os géneros) e estados. A agroecologia avançará e fortalecerá a sua posição 
assim que a responsabilidade compartilhada das tarefas de cuidado e o reconheci-
mento dos direitos das mulheres forem consolidados. Com isso em mente, é fun-
damental que as mulheres se auto-organizem e se apoiem umas às outras nessas 
transições, a fim de lançar luz sobre a sua opressão. 

AGROECOLOGIA E FEMINISMO: ALCANÇANDO A SOBERANIA ALIMENTAR

Dadas as histórias de sucesso, confirmando o impacto positivo da agroecologia so-
bre a autodeterminação das mulheres, é essencial que os governos apoiem ainda 
mais a adopção e implementação de políticas públicas que promovam a produção 
e o consumo de alimentos agroecológicos, a fim de, por um lado, confrontar a si-
tuação de insegurança alimentar e nutricional de milhões de mulheres no mundo, 
assegurando o seu direito à alimentação e nutrição, e, por outro, garantir a recu-
peração e a preservação da natureza, dada a intensidade da crise climática que o 
planeta enfrenta. Estas políticas públicas devem garantir a inclusão e participação 
ativa das mulheres rurais e urbanas, produtoras de alimentos de pequena escala, 
pescadoras artesanais, pastoras, mulheres indígenas, consumidoras, trabalhadoras 
agrícolas e do sector de alimentação, camponesas, mulheres sem-terra e ativistas 
de ONGs.

É necessário que a agroecologia absorva a perspectiva feminista em sua totalida-
de. Sendo um movimento social e um conjunto de práticas sociais que questionam 
Injustiças (usurpação dos direitos das mulheres à terra, por exemplo, apropriação 
de terras, pilhagem de propriedades, privatização da água e da biodiversidade), a 
agroecologia deve reconhecer e discutir abertamente as desigualdades a que as 
mulheres estão sujeitas. Não pode haver luta pela agroecologia, práticas e políticas 
agroecológicas sem a participação das mulheres como protagonistas centrais. O 
movimento agroecológico deve fazer um esforço concreto para recrutar e treinar 
mulheres ativistas, especialmente como coordenadoras e líderes. Nesse sentido, é 
fundamental que as mulheres tenham espaços apropriados para crescer, liderar, 
compartilhar, aprender e ser recompensada no âmbito da agroecologia.26

As lutas feministas e agroecológicas são elementos fundamentais para a efetivação 
do direito à alimentação e nutrição e à promoção da segurança alimentar e nutri-
cional e da soberania alimentar. A Recomendação Geral 3427 — uma interpretação 
oficial sobre os direitos das mulheres que vivem em áreas rurais adoptada em 2016 
pelo Comité para a Eliminação de Todas Formas de Discriminação contra a Mulher 
(Comitê CEDAW) — Reconhece a soberania alimentar como o paradigma em que os 
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e à nutrição devido à carga tri-
pla e aos múltiplos papéis que 
as mulheres exercem quando se 
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vismo. A falta de tempo somada à 
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tés, J. et al., eds. Salud y Derecho a 
la Alimentación. Bienestar, equidad 
y sostenibilidad a través de políticas 
alimentarias locales (Saúde, direi-
to à alimentação, bem-estar, equi-
dade e sustentabilidade através 
de políticas alimentares locais). 
Valladolid, España: Fundación 
Entretantos y Red de Ciudades 
por la Agroecología, 2018. Dis-
ponível em espanhol em: www.
ciudadesagroecologicas.eu/wp-
-content/uploads/2018/12/Infor-
meSalud_Definitivo_Web.pdf. 

25	 Lopes, Ana Paula e Emilia Joma-
linis. Feminist Perspectives towards 
Transforming Economic Power 
- Agroecology: Exploring opportu-
nities for women’s empowerment 
based on experiences from Brazil 
(Perspectivas feministas para 
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AWID), 2011. Disponível em in-
glês em: www.awid.org/sites/de-
fault/files/atoms/files/feminist_
perspectives_agroecology.pdf.

26	 Khadse. Nota supracitada 13. 

27	 OHCHR. Nota supracitada 8.
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direitos das mulheres podem ser assegurados, proporcionando-lhes  a habilidade 
de gerenciar e controlar os seus recursos naturais. Apenas transições feitas de uma 
perspectiva sistémica e que desconstruam o modelo opressivo são válidas aqui. Nes-
se sentido, precisamos distinguir as “falsas soluções” que perpetuam um modelo 
baseado na desigualdade, e devemos evitar a cooptação.28 

Como detentoras de direitos humanos, as mulheres devem ter participação igual na 
tomada de decisões sobre as suas terras, a sua produção e as suas vidas. Somente 
através do paradigma da soberania alimentar e da agroecologia, as mulheres po-
derão obter reconhecimento e validação de seu trabalho produtivo e de cuidado; ga-
rantindo comida para todos; socializando as tarefas de cuidado; retomando respon-
sabilidades colectivas sem distinção de género; e promovendo relações de respeito 
e igualdade entre todas as pessoas, independentemente do género. Se o atual mo-
delo de neoliberalismo na alimentação e na agricultura continuar, os camponeses 
de todos os géneros continuarão sendo mercantilizados e explorados. Neste para-
digma opressivo, o trabalho das mulheres será duplamente explorado e a violência 
continuará a ser encorajada, tolerada e naturalizada.

A relação entre agroecologia e feminismo é uma construção dialética que se mani-
festa nas práticas quotidianas. A tarefa essencial para todos nós em nossas organi-
zações sociais, autoridades locais, instituições académicas, ONGs e espaços para a 
convergência política é promover a segurança alimentar e nutricional e soberania, 
garantindo a integração completa de perspectivas feministas na agroecologia.

Em particular, os governos devem apoiar as lutas das mulheres pelo seu direito hu-
mano à alimentação e nutrição adequadas, autonomia e participação igualitária na 
tomada de decisões em todos os níveis.

28	 Devido ao risco de cooptação, “os 
ativistas da soberania alimen-
tar desconfiam de termos como 
“agricultura climática inteligen-
te” (CSA, na sigla em inglês), que 
consideram intencionalmente 
vagos, permitindo que os legisla-
dores e as empresas privadas em-
preguem seletivamente o reper-
tório da agroecologia. enquanto 
deixam a porta aberta para prá-
ticas convencionais disfarçadas 
com rótulos ecológicos. Do ponto 
de vista da soberania alimentar, 
abordagens como a CSA falham 
em abraçar os elementos mais 
transformadores da agroecologia 
e da soberania alimentar, como a 
justiça, que estão na base de sua 
estrutura”. Para mais informa-
ções, consulte: Murphy, Sophia 
e Christina M. Schiavoni. "Desta-
que: Dez anos após a crise alimen-
tar mundial: enfrentar o desafio 
do direito à alimentação.” Obser-
vatório do Direito à Alimentação e 
à Nutrição. (2017): 18-30. Dispo-
nível: www.righttofoodandnutri-
tion.org/files/r_t_f_a_n_w_2017_
por_1.pdf.
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EM RESUMO

A partir de uma perspectiva feminista, a agroecologia é e deve ser uma 
proposta política que reconhece e promove as práticas históricas e so-
ciais das mulheres, da domesticação da agricultura e da produção de 
alimentos saudáveis e de qualidade à erradicação da fome, insegurança 
alimentar e desnutrição. O importante papel das mulheres no avanço da 
agroecologia é um pilar fundamental da soberania alimentar, e destaca 
os vínculos indissolúveis entre as lutas do feminismo e da agroecolo-
gia. Este artigo explora essas questões, ressaltando a importância de se 
adoptar uma abordagem feminista para a promoção da agroecologia e a 
realização do direito humano à alimentação e nutrição adequadas para 
que alcancemos sistemas alimentares sustentáveis e justos. As relações 
de poder patriarcal, feudal (particularmente no contexto asiático) e ca-
pitalista, juntamente com a atual divisão de trabalho com base no sexo 
praticada pelas políticas agrícolas e a 'cegueira de género', estão entre as 
causas das desigualdades de género, discriminação e marginalização das 
mulheres, especialmente nas áreas rurais. A agroecologia tem o poten-
cial para desafiar as dinâmicas de poder no regime agroalimentar explo-
rador e opressor atual, para garantir os direitos das mulheres no sector 
agrícola, enriquecer as perspectivas feministas, alimentar a disposição 
dos legisladores para reformular as políticas públicas, e fortalecer os pa-
péis de género e responsabilidades. A participação do feminismo na luta 
contra a crise alimentar encontra sua melhor representação no paradig-
ma da agroecologia e soberania alimentar, aplicando as práticas de soli-
dariedade por meio de ações colectivas que desafiam papéis de género e 
paradigmas de desigualdade, opressão e exploração.

CONCEITOS PRINCIPAIS

→→ As mulheres representam cerca de 43% da força de trabalho agríco-
la nos países em desenvolvimento e desempenham um papel funda-
mental em todas as etapas da produção de alimentos.

→→ Além disso, devido a papéis de género, as mulheres em áreas rurais 
são tradicionalmente responsáveis por tarefas domésticas, limpezas 
e cuidado, além de cozinhar, buscar água, forragem e combustível.

→→ No entanto, apesar de seu papel fundamental, as mulheres nas áreas 
rurais enfrentam discriminação de género e uma série de restrições 
sociais, legais e culturais.

→→ O direito humano à alimentação e nutrição adequadas, à segurança 
alimentar e à soberania alimentar das mulheres será alcançado ape-
nas depois que elas conseguirem ter todos seus direitos humanos 
respeitados.

→→ Como um modelo que transforma as relações estabelecidas entre os 
seres humanos, e a natureza, incorporando o respeito, cuidados e 
solidariedade, a agroecologia está explicitamente relacionada com a 
questão da autonomia feminina e a construção de espaços de partici-
pação igualitária entre homens e mulheres.



  – 53

W

→→ A agroecologia permite a superação de muitas das dicotomias que 
reforçam a divisão sexual do trabalho em todo o sistema alimentar e 
tornam invisível o trabalho das mulheres.

→→ As lutas feministas e agroecológicas são elementos essenciais para a 
realização do direito à alimentação e nutrição e a promoção da segu-
rança alimentar e nutricional e soberania alimentar.

PALAVRAS -CHAVE

→→ Agroecologia
→→ Feminismo
→→ Mulheres
→→ Nutrição 
→→ Soberania alimentar
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“Quer permaneçam em trânsito ou tenham 
chegado ao seu destino, as mulheres pagam 
o preço de ocupar um lugar particular na 
sociedade, e são sempre agentes políticos ativos 
e catalisadoras de mudanças.”

Quando se fala em mulheres migrantes, o primeiro desafio é torná-las visíveis, en-
tender os seus motivos, os riscos que enfrentam e as suas circunstâncias. O prin-
cipal obstáculo é a inexistência de dados suficientes desagregados por género que 
permitam uma visão abrangente da situação das mulheres migrantes do México, 
Guatemala e Honduras. No entanto, através de uma análise sistémica dos factores 
que geraram um aumento da migração na região, é possível identificar múltiplas 
causas, desde dificuldades socioeconómicas e ameaças à segurança e integridade fí-
sica, até condições climáticas adversas. Todos esses casos apresentam um elemento 
comum: as condições de vida no local de origem toleradas pelas pessoas que deci-
dem migrar não são suficientes para elas alcançarem acesso sustentável à alimen-
tação adequada1. 

O objectivo deste artigo é abordar os desafios enfrentados pelas mulheres que mi-
gram e pelas que optam por ficar, e apresentá-las como motores reais de resistência 
quotidiana, em muitos casos, de resistência organizada. A meta é, primeiro, abor-
dar as causas estruturais que afetam o total da população migrante e as causas es-
pecíficas que prejudicam as mulheres. Segundo, analisar os desafios enfrentados 
pelas mulheres que permanecem e a forma como gerenciam o impacto da migração 
do chefe da família, seja homem ou mulher, em suas vidas. Terceiro, expor os riscos 
específicos do trânsito e da migração externa, incluindo o período em que essas pes-
soas finalmente conseguem se estabelecer no país de destino. Finalmente, abordar 
como, ao longo de cada uma das etapas e lugares, a migração gera um impacto na 
alimentação e nutrição das mulheres, no qual a possibilidade de acesso a uma dieta 
diversificada, saudável e sustentável é ainda mais restrita.
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Os meios de comunicação estigmatizam a figura dos migrantes e, por consequên-
cia, silenciam uma realidade: os acordos de livre comércio que destroem as econo-
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ternacional (FMI) e do Grupo Banco Mundial (BM), que foram promovidos na déca-
da de 80 e 90 e tiveram efeitos prejudiciais sobre a política económica e programas 
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2% dos produtores comerciais usam 57% das mesmas 4. 

As causas da migração estão intimamente ligadas ao modelo económico e social, e 
diferentes formas de violência. Na Guatemala, segundo a Comissão do Migrante, 
97,4% das pessoas que migram para os Estados Unidos o fazem porque em suas 
regiões de origem não há investimentos estatais ou políticas públicas com a meta 
de gerar emprego digno. Além disso, os salários mínimos não cobrem os custos 
da cesta básica5. Em Honduras, a desapropriação de terras para as comunidades 
camponesas, indígenas e Garífunas é uma das consequências do alinhamento do 
quadro jurídico e da política agroalimentar que facilita a privatização de recursos 
naturais pela indústria extrativa (mineração, energia e monoculturas). Isso destrói 
a dinâmica dos sistemas agroalimentares, por exemplo, pequenas propriedades ru-
rais familiares, forçando as mulheres e meninas a viverem na pobreza e exclusão6. 

Neste contexto, a região vive atualmente um processo de feminização da pobreza 
e da migração. De facto, tanto no México como nas Honduras e na Guatemala, as 
mulheres são forçadas a se deslocarem sozinhas ou com os seus filhos. De acordo 
com o Anuário de Migração e Remessas do México de 2017, nas estações mexicanas 
de ajuda a migrantes, a maioria dos estrangeiros abrigados é de origem guatemal-
teca, hondurenha e salvadorenha. Embora esse número não seja desagregado por 
género, dada a feminização da migração, deduz-se que nele se incluem mulheres 
centro-americanas. Da mesma forma, a fonte confirma que, nos últimos dez anos, 
o número de mulheres migrantes mexicanas aumentou.7 

Dados sobre os motivos específicos e características da população migrante femi-
nina são invisíveis na maioria das estatísticas sobre o tema da migração. No entan-
to, não há dúvida de que, para as mulheres, a violência de género contribui para 
que modelo socioeconómico seja a causa fundamental da imigração. No México, 
a Pesquisa Nacional sobre a Dinâmica das Relações Domésticas e Familiares mos-
trou que 43,9% das adolescentes com mais de 15 anos e mulheres foram vítimas de 
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suas vidas9. Muitas delas conseguem entrar e permanecer no país de destino como 
refugiadas e/ou como requerentes de asilo. 

Os casos diários de feminicídio nos três países, as queixas de violência de género e 
violência intrafamiliar são um reflexo das sociedades patriarcais das quais as mu-
lheres são forçadas a fugir. Nas palavras da antropóloga mexicana Marcela Lagarde, 
o patriarcado é um dos espaços históricos do poder masculino, que encontra lugar 
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sementes livres dos povos lati-
no-americanos: experiências do 
Brasil, Equador, Colômbia, Hon-
duras e Guatemala). Pág. 78. Dis-

nas mais diversas formações sociais10. Através delas, podermos verificar a intera-
ção entre a violência por razões de género e a violência estrutural que é gerada nas 
esferas do Estado e atores privados e interferem na possibilidade das mulheres de 
produzir, ter acesso a métodos de produção, e controlar a produção de alimentos11.

Na realidade, isso é ilustrado no quadro jurídico, em algumas normas criminais 
que permitem sancionar e controlar a autonomia das mulheres de tomar decisões 
relacionadas com os seus corpos. Essa situação afecta negativamente a saúde sexual 
e reprodutiva e o bem-estar nutricional das mulheres. Destacam-se os altos índices 
de gravidez na adolescência, a proibição da pílula anticoncepcional de emergência 
e a criminalização da interrupção da gravidez. Muitas vezes, meninas e adolescen-
tes sofrem atrasos no crescimento como resultado da desnutrição e, por sua vez, 
os bebés também sofrem de desnutrição12. Por outro lado, as ideias e práticas que 
subjugam as mulheres geralmente as colocam como principais responsáveis pela 
reprodução social do trabalho, o que inclui as tarefas domésticas e de higiene e o 
dever de alimentar suas famílias e dependentes13. 

RADIOGRAFIA DE UMA MIGRANTE:  CAMPO E CIDADE

Quando se fala em migração, o papel das mulheres14 que ficam para trás é mui-
tas vezes esquecido e elas geralmente têm a responsabilidade de prover e cuidar 
de suas famílias. É importante notar que "para todo o homem que migra, há pelo 
menos uma mulher que assume o trabalho e os papéis sociais e familiares daquele 
que sai”15. As mulheres que ficam devem garantir sua própria alimentação, assim 
como a de suas filhas e filhos. Vale lembrar que a pessoa que migra está em trânsito 
e, enquanto aguarda a chegada da primeira remessa, a mulher que permanece em 
casa deve continuar a apoiar a família. Caso a remessa não chegue e/ou a pessoa que 
migra não entre em contacto, a situação torna-se mais precária. De acordo com o 
Anuário de Migração e Remessas do México16, em média, apenas 5% dos migrantes 
enviam remessas para as suas famílias. Além disso, muitas famílias assumem o ris-
co de vender as suas terras17 e fazer empréstimos para levantar o dinheiro que lhes 
permite migrar. É por essa razão que aqueles que permanecem no comando fami-
liar não têm a possibilidade de continuar a cultivar os seus próprios alimentos. Para 
as mulheres que ficam, além das responsabilidades económicas e sociais, soma-se 
o impacto emocional e psicológico causado pela separação e incerteza sobre se a 
pessoa que migrou conseguirá atingir as suas metas.

Em muitos casos, as mulheres que permanecem18 batalham e se envolvem em mo-
vimentos para combater as causas estruturais da migração; elas são promotoras 
de mudança e transformam-se em articuladoras políticas ativamente envolvidas na 
defesa da soberania alimentar, do direito humano à alimentação e nutrição adequa-
das e outros direitos humanos. Embora esse aspecto seja positivo e sua luta seja de 
vital importância, essas ativistas enfrentam no México19, Honduras e Guatemala20 
não só a dificuldade de conciliar seu papel de defensoras de direitos com o papel 
tradicional de género, mas também ameaças, ataques e outros riscos enfrentados 
por quem tenta ser ouvida. As mulheres também estão sujeitas a ataques especí-
ficos de género, como violência e assédio sexual. De acordo com um relatório do 
Relator Especial da Organização das Nações Unidas sobre a situação de ativistas 
de direitos humanos nas Honduras, “durante 2016 e 2017, foram registados um 
total de 2.137 ataques [contra mulheres ativistas], incluindo sérios atentados con-
tra sua vida e integridade física, um número elevado de campanhas de difamação, 



58 – OBSERVATÓRIO DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO E À NUTRIÇÃO

deslegitimação e criminalização, bem como inúmeras ameaças e intimidações”. As 
mulheres que defendem a terra e os direitos dos povos indígenas são as principais 
vítimas de ataques. Além disso, ao acompanhar as vítimas de violência doméstica 
na denúncia e nos processos judiciais, as defensoras dos direitos das mulheres nas 
Honduras frequentemente recebem ameaças de morte e ameaças sexuais.21.

Embora os dados estatísticos sejam escassos e não desagregados, pode-se afirmar 
que as pessoas que migram internamente no México22, Guatemala e Honduras, são 
principalmente da zona rural e vivem abaixo da linha de pobreza ou extrema pobre-
za. Elas migram com a esperança de melhorar as suas condições de vida e mudar 
para cidades com maior crescimento económico23. Tanto homens quanto mulhe-
res tornam-se trabalhadores de fábricas, trabalhadores agrícolas e trabalhadores 
do sector dos serviços. Quando não conseguem emprego, a única opção possível 
é unir-se à economia informal que subsiste com o subemprego24. No caso das mu-
lheres da zona rural, indígenas e camponesas, grande parte viaja para as cidades 
para realizar o trabalho de limpeza, perpetuando os papéis de género que lhes são 
atribuídos, em empregos que geralmente oferecem pouca ou mínima remunera-
ção25. As mulheres que migram internamente desempenham um papel indispensá-
vel para que as mulheres de áreas urbanas possam ter acesso ao mundo do trabalho 
juntamente com os homens, uma vez que elas realizam o trabalho doméstico da 
família. Sem elas, o acesso ao mercado de trabalho daquelas que as contratam seria 
limitado.

TRAVESSIA DE CORPOS

Nesse contexto, estamos testemunhando não apenas o aumento e a feminização 
da migração, mas também o surgimento de novas formas de migração no México, 
Guatemala e Honduras. Uma das formas mais impressionantes são as caravanas de 
migrantes da América Central para os EUA. que começaram em outubro de 2018 em 
Honduras, marcando um novo movimento que continua forte em 2019. Uma das 
razões pelas quais milhares de migrantes decidem viajar em grupo é que isso pode 
reduzir os perigos do crime organizado que assombram os migrantes que viajam 
sozinhos ou em pequenos grupos.

Apesar desse novo movimento, nos últimos meses foi registado o desaparecimen-
to de migrantes viajando em caravanas para os Estados Unidos. Num dos casos, a 
imprensa relatou o desaparecimento de 22 pessoas26 que viajavam de autocarro. 
Noutro sequestro com características semelhantes, 25 pessoas desapareceram. Os 
dados não especificam o número de mulheres desaparecidas. No entanto, em geral, 
as mulheres da América Central que migram enfrentam grandes riscos. No cami-
nho, elas frequentemente são vítimas de roubo, extorsão e abuso sexual: seis em 
cada dez mulheres são violadas e, por isso, muitas vezes elas preparam-se tomando 
anticoncepcionais semanas antes de iniciar a viagem para evitar a gravidez27. 

Na jornada ao norte, as mulheres muitas vezes assumem os papéis clássicos do 
cuidado familiar. Ainda são mães, cozinham, procuram comida e um lugar para 
dormir para elas e seus filhos e filhas28. Geralmente, o acesso a comida e bebida é 
limitado, e as mulheres normalmente comem menos para priorizar a alimentação 
dos filhos.

ponível em espanhol em: www.
righttofoodandnutrition.org/files/
Watch_2016_Article_12_span_
La%20lucha%20por%20las%20
semillas%20libres%20de%20
los%20pueblos%20latinoameri-
canos.pdf. 

19	 ONU. (2016). Expertos de la ONU 
piden a México contrarrestar la 
campaña de desprestigio y respal-
dar a los defensores de derechos 
humanos (Especialistas da ONU 
pedem ao México para comba-
ter a campanha de difamação e 
apoiar os defensores dos direi-
tos humanos). Disponível em es-
panhol em: www.ohchr.org/SP/
NewsEvents/Pages/DisplayNews.
aspx?NewsID=19784&LangID=S. 

20	 Para mais informações, veja: 
Tendencia devastadora de críme-
nes contra defensores de derechos 
humanos en Guatemala : 18 este 
año, indica organización WOLA 
(Tendência devastadora de cri-
mes contra defensores de direitos 
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Disponível em: elperiodico.com.
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21	 ONU (2019). Visita a Honduras. Re-
latório do Relator Especial sobre a 
situação dos defensores dos direitos 
humanos. Pág. 10-13. Disponível 
em espanhol em: www.refworld.
org.es/pdfid/5c63170d4.pdf.

22	 De acordo com o Anuário de Mi-
gração e Remessas do México: 
5,2% de pessoas mexicanas que 
emigraram para os EUA trabalham 
no sector primário, agricultura, 
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Nota 16 acima supracitada. 

23	 Em Honduras, 48,7% são homens 
e 51,3% são mulheres. Triagem 
da população municipal e depar-
tamental feita pelo INE, em 2014, 
e do Estudo de caracterização do 
deslocamento interno em Hondu-
ras feito pela Comissão Interins-
titucional para a proteção de pes-
soas deslocadas pela violência.

24	 Informação de Sayda Tábora. Nota 
6 supracitada.

25	 Informação de Anna Isern Sabrià. 
Consultora especializada em de-
senvolvimento rural y soberania 
alimentar do Coletivo LAJUJ IX na 
Guatemala a partir de um questio-
nário e duas teleconferências rea-
lizadas em 18 de fevereiro e 7 de 
março de 2019. 
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Não apenas aquelas que ficam ou estão em trânsito enfrentam grandes desafios 
para garantir o seu direito à alimentação e nutrição e ao resto de seus direitos hu-
manos. Ao chegar ao destino, algumas mulheres também desempenham papéis de 
género e tarefas de cuidado que lhes “correspondem”, enquanto outras são empre-
gadas pelo sector agrícola ou a indústria. Além de conseguir um emprego, redes 
de apoio para migrantes, redes familiares ou “paisanos”, como são chamados os 
compatriotas, são importantes. Por exemplo, as comunidades indígenas guatemal-
tecas29 têm o hábito de migrar para “bairros” ou cidades específicas, onde sabem 
com certeza que encontrarão outros membros de sua comunidade de origem. Desta 
forma, os diferentes grupos étnicos do país podem ser encontrados nesses lugares. 
O fenómeno é observado com maior força nas comunidades indígenas que em ou-
tras etnias não-indígenas, já que o facto de não falar a língua espanhola ou o inglês 
é uma limitação ao chegar.

Essas redes são as primeiras a apoiar mulheres e homens migrantes para que eles 
se possam  alimentar enquanto conseguem um emprego. Aqueles que migram sem 
essas redes de apoio, muitas vezes têm mais dificuldades em garantir os seus direi-
tos humanos, incluindo o direito à alimentação e nutrição.

DIGA-ME PARA ONDE MIGRAS, QUE EU DIR-TE-EI  COMO TE ALIMENTAS

O fenómeno da migração tem múltiplos impactos na alimentação. Quando as pes-
soas migram da zona rural para as áreas urbanas dentro do país, o ritmo acelerado 
e o custo de vida na cidade as obriga a gastar os seus rendimentos na compra de 
alimentos ultraprocessados, sopas instantâneas, alimentos enlatados, fritos, pro-
dutos “prontos para consumir” e refrigerantes. Nas contínuas visitas às suas co-
munidades, elas levam esses novos padrões de consumo que são percebidos como 
um símbolo de sucesso, o que leva a uma desvalorização dos alimentos locais e 
tradicionais.

Já as pessoas que migram para as cidades grandes e superpovoadas da América do 
Norte absorvem rapidamente um novo contexto de alimentos, no qual é comum 
que recorram às redes de fast food30, que façam uma única refeição ao dia, e que con-
sumam alimentos de baixo custo para sobreviver e poder enviar remessas mensais 
às suas famílias. Vários estudos confirmam que a saúde dos migrantes se deteriora 
devido ao consumo de alimentos ultra processados, ricos em açúcar e aditivos quí-
micos. As doenças cardiovasculares31, diabetes e obesidade32 são os problemas de 
saúde mais frequentes entre os migrantes que vivem nos Estados Unidos.

O impacto da migração não afecta apenas os padrões de alimentação no nível indi-
vidual, mas também no nível da família. Embora existam estudos que confirmam 
que as remessas melhoram o padrão de vida das famílias nos seus países de ori-
gem33, muitas vezes, outras deixam de trabalhar na terra e produzir os seus próprios 
alimentos quando o poder aquisitivo familiar aumenta e elas ganham acesso a ali-
mentos considerados “prestigiosos”, tendo de enfrentar desde a fome34 à malnu-
trição 35, definida como a ingestão de alimentos em que o importante parece ser a 
quantidade ou a adição de vitaminas, como os cereais enriquecidos com vitaminas 
e ferro, mas com alto teor de açúcar.
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28	 Informação de Marcos Arana Ce-
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29	 Informação de Anna Isern Sabrià. 
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brià Op. Cit.
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dos Unidos. (Mudanças alimentares 
em mulheres migrantes de Morelos 
para os Estados Unidos). Saúde Pú-
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internacionales México-Estados Uni-
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internacionais México-Estados Uni-
dos). Ra Ximhai [online], 10 ( janei-
ro-junho). Disponível em espanhol 
em: https://redalyc.org/articulo.
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Ao ter maior rendimento, as famílias aumentam significativamente o consumo de 
serviços e tecnologia; e quanto mais tecnologia, maior o bombardeio pelos meios 
de comunicação36. Segundo vários autores e autoras, esse facto está diretamente 
relacionado aos hábitos alimentares37, principalmente na infância, devido à exposi-
ção diária à publicidade.

Nesse complexo processo de aumento do poder aquisitivo das famílias, do chama-
do “sequestro do paladar”38 o impacto dessa prática39 e do bombardeio da publici-
dade40, o consumo de alimentos está mais associado à indústria publicitária41 e aos 
acordos de livre comércio42 que ao seu valor nutricional. A nutrição e a alimentação 
adequadas deixam de ser concebidas como um direito humano e transformam-se, 
de forma simples e clara, num mero ato de comer o produto anunciado.

Embora as pessoas que migram, tanto dentro como para fora do país, modifiquem 
a sua dieta com base no rendimento e redes de apoio e, embora o novo ambiente 
as leve a consumir diariamente alimentos industrializados de grandes multinacio-
nais, práticas de resistência também são vistas para preservar o “sabor da terra de 
origem” no local de destino. Em muitos casos, as mulheres migrantes no exterior 
sentem falta43 da comida de sua própria terra e são elas que tentam reproduzir a sua 
preparação. Homens e mulheres que moram no exterior concordam que, depois de 
suas famílias, o que mais sentem falta é comida tradicional. Apesar de tudo, comer 
é uma parte fundamental da identidade.

Em termos de impactos nas famílias, existem várias iniciativas44 que estão alertan-
do e consciencializando esse grupo sobre os efeitos da malnutrição e reivindicando 
o direito à alimentação e nutrição adequadas. Enquanto no ambiente privado e quo-
tidiano das famílias com membros que migraram, geralmente são as mulheres que 
estão na vanguarda de todos os esforços e o movimento de resistência em favor de 
uma boa nutrição e alimentação.

MIGRAMOS EM CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, MIGRAMOS COMO MULHERES

Muitas das mulheres migram para garantir o direito a uma vida livre de violência, 
para garantir a si e às suas famílias o direito à alimentação e nutrição, e para que 
sejam reconhecidas como mulheres migrantes45, e obter os direitos que o sistema 
neoliberal bloqueia e os Estados não garantem. A migração é uma maneira de resis-
tir à violência múltipla que enfrentam nos seus países de origem.

Quer permaneçam em trânsito ou tenham chegado ao seu destino, as mulheres 
pagam o preço de ocupar um lugar particular na sociedade, e são sempre agentes 
políticos ativos e catalisadoras de mudanças. As várias maneiras de sobreviver à jor-
nada perigosa para os Estados Unidos, reorganizar a estrutura económica familiar 
com base na migração do chefe da família, e a violência de género que as assombra 
durante toda a jornada são evidências das múltiplas formas de resistência das mu-
lheres centro-americanas e mexicanas.
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de obesidade e diabetes no Méxi-
co). Disponível em espanhol em:  
www.righttofoodandnutrition.
org/files/watch_2015_article_12_
span_las_politicas_de_nutricion_
como_rehen_de_las_transnacio-
nales_y_los_conflictos_de_in-
teres.pdf.

43	 Para mais detalhes, veja: Medina 
Luque, Francesc Xavier (Editor) 
(2014). Alimentación y migracio-
nes en Iberoamérica (Alimentação 
e migrações na América Ibérica). 
Capítulo I. Introdução. Alimenta-
ção e migrações na América Ibérica: 
novas perspectivas sobre temas eter-
nos. Primeira edição, em espanhol. 
Barcelona. Pág. 19-30. Editorial 
UOC. 

44	 Como a Coordenação Latino-A-
mericana de Organizações Rurais 
CLOC Vía Campesina, Sementes 
de Vida, Sem milho não há país, 
Rede Centro-Americana de Mu-
lheres Rurais, indígenas e campo-
nesas RECMURIC, entre muitas 
outras entidades.

45	 No dia 4 de novembro de 2018, 
no Centro Cultural Tlatelolco da 
Cidade do México, como parte 
do 8o Fórum Social Mundial 
sobre Migração, foi fundada a 
Assembleia Mundial das Mulheres 
na Migração. Veja a Declaração: 
www.facebook.com/FSMM2018/
photos/a.418757008555125/60492
0423272115/?type=3&theater. 

A migração é e sempre foi um elemento histórico de mudança alimentar, que tem 
efeitos tanto nos locais de origem quanto nos de destino, e que está relacionada à 
saúde das mulheres e à sua própria identidade. Há necessidade de estatísticas e es-
tudos que analisem as condições particulares das mulheres quando elas migram, 
uma vez que essas condições existem e devem ser recolhidas e analisadas para uma 
maior compreensão do fenómeno na sua totalidade. Portanto, uma análise com-
pleta deve levar em conta os vínculos entre os direitos humanos das mulheres, a 
soberania alimentar, o direito à alimentação e nutrição e a migração num contexto 
de globalização e com uma perspectiva de género que permita uma leitura intersec-
cional e estrutural dessa questão. 
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RESUMO

Este artigo tenta tornar visível a realidade da crescente população femini-
na que migra das Honduras, Guatemala e México para os Estados Unidos e 
a relação que existe entre a feminização da migração e a violação do direito 
humano à alimentação e nutrição adequadas. As condições específicas e 
particulares enfrentadas pelas mulheres que migram são analisadas. Para 
elas, a violência por razões de género soma-se ao modelo socioeconómico 
e a violência estrutural como causas fundamentais para migrar.

Neste contexto, a possibilidade de as mulheres terem acesso à terra e con-
trolar a produção de alimentos é remota. Se a mulher permanece e quem 
migra é o homem, além de assumir todos os papéis sociais e familiares da 
pessoa que viaja, ela deve garantir a alimentação de toda a família ao mes-
mo tempo em que assume os compromissos económicos e sociais, e lida 
com o impacto emocional e psicológico da mudança. Se, por outro lado, 
ela decide migrar, frequentemente ela é vítima de roubo, extorsão e abuso 
sexual durante a jornada. Seis em cada dez mulheres que escolhem migrar 
são violadas. 

Mesmo com todos esses riscos, durante a jornada para rumo ao norte, as 
mulheres muitas vezes continuam a assumir os papéis clássicos de cuida-
do, continuam a desempenhar o seu papel de mães, a cozinhar, procurar 
comida e lugar para dormir para elas e seus filhos. 

Independentemente do facto de elas permanecerem ou migrarem, as 
mulheres são as primeiras a receber o impacto da violação de seus direi-
tos, incluindo o direito à alimentação e nutrição adequadas. Por essa ra-
zão, geralmente são as mulheres que, no ambiente privado e quotidiano, 
estão à frente de todos os esforços e resistência por uma boa nutrição e 
alimentação.

PRINCIPAIS CONCEITOS

→→ A feminização da migração está relacionada ao modelo socioeconómi-
co e à violência baseada no género.

→→ O direito à alimentação e nutrição adequadas é afectado pelo aumento 
do rendimento das famílias graças a remessas feitas por familiares mi-
grantes e pelo bombardeio de publicidade nos meios de comunicação.

→→ Migração como elemento histórico da mudança alimentar.
→→ Migração, alimentação e nutrição como direitos humanos.
→→ Resistência das mulheres pelo direito de migrar e de se alimentar.

PALAVRAS - CHAVE

→→ Migração
→→ Mulheres
→→ Alimentação
→→ Caravana de migrantes
→→ Honduras
→→ Guatemala
→→ México
→→ Estados Unidos



No coração do norte da Síria, emerge entre as ruínas uma aldeia ecológica construída 
por mulheres, para mulheres. Elas constroem suas escolas e propriedades agrícolas 
com as próprias mãos, criando um lar tranquilo para si mesmas e seus filhos. 
Buscam se libertar da opressão do patriarcado e viver respeitando a natureza. Esta 
história de resistência das mulheres é apenas uma das várias registadas nesta edição 
do Observatório, e se baseia nos diversos relatos de mulheres ativistas de edições 
anteriores. Da Guatemala, onde mulheres indígenas maias protegem a biodiversidade 
e as suas sementes nativas, até a Tanzânia, onde pastoras masai defendem o seu 
direito à terra, e Índia, onde trabalhadoras de plantações de chá entram em greve 
para defender os seus direitos à saúde e à maternidade, o Observatório continua a 
ser uma plataforma para que as mulheres possam compartilhar as suas experiências 
de luta e resistência.

Os colaboradores e colaboradoras da edição deste ano do Observatório aprofundam 
a visão de que os direitos das mulheres são um componente inalienável do direito 
humano à alimentação e à nutrição adequadas e colocam as mulheres no epicentro 
da luta pela soberania alimentar.

O enfoque na luta das mulheres pela soberania alimentar é oportuno, dados os surtos 
recentes de casos de violência contra as mulheres — e comunidades — que desafiam 
a ascensão de governos de direita e o aumento do poder corporativo, apoiados por 
um neoliberalismo desenfreado. O patriarcado e o capitalismo reforçam a atual 
crise ecológica, e as mulheres que ousam imaginar modelos diferentes estão na 
linha de frente da batalha pelo direito à alimentação e à nutrição.

Em todos os artigos da edição deste ano do Observatório, as autoras destacam a 
revolta das mulheres em todo o mundo e como elas se organizam, se mobilizam 
e resistem. Ao expor a negação de direitos no nexo mulheres-violência-natureza, 
também abrimos espaço para a revolta coletiva contra a destruição da Terra da qual 
todos dependemos.

Leia o Observatório, reflita e envie-nos as suas opiniões e comentários!

Visite o Observatório do Direito à Alimentação e à Nutrição:

www.righttofoodandnutrition.org/pt/observatorio

Siga-nos no Facebook
e Twitter no #RtFNWatch
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